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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'016/2021 SAS/SRP

LICITAÇAO EXCLUSIVA A MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EM
ATENDIMENTO AO INCISO I DO ART. 48 DA LEI N' 12312006. ALTERADA PELA LEI
COMPLEMENT AR 1 47 I2OI 4.

O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n' 012.01.02/2021 de 01 de fevereiro de 2021, toma público, para o coúecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de pregão eletrônico n" 01612021
SAS/SRP, do tipo Menor Preço por item, com fomecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de
2015, Lei Complementar 147 , de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de juúo de 1993, Decreto Federal n'7.892. de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo
Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N'8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.4O6/2002) e as exigências estabelecidas neste
Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABTLTTAÇÃO A paRtn DO DrA t3tD7t202t ATÉ:,23t07t2021 

^S08H00MrN (HORÁRrO DE BRASÍLrA) NO SrTE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS2SIOTI2O2I AS OSH3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
INÍCIO DA SESSÀO DE DTSPUTA DE pREÇOS: AS 09H00MIN DO DIA 2110712021.
REFERÉNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil BLL www.bll.ors.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o pÍesente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

MUNICIPIO
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Objeto:

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL _ EPI'S,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLINICÍPIO
DE CRATEÚS _ CE

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
Modalidade de

Licitação: Pregão Eletrônico.

Secretaria interessâda: Secretaria de Municipal da Assistencia Social CÀ
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EDITAL DE PREGAO ELETRGNICO N” 016/2021 SAS/SRP '-

LICITAQAO EXCLUSIVA A MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EM
ATENDIMENTO AO INCISO I DO ART. 48 DA LEI N“ 123/2006, ALTERADA PELA LEI
COMPLEMENTAR 147/2014.

PREAMBULO

O municipio de Crateils - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n° 0l2.01.02/2021 de 01 de fevereiro de 2021, torna pilblico, para 0 conhecimento
dos interessados, que fara realizar licitagzfio na modalidade de pregfio eletronico n° 016/2021
SAS/SRP, do tipo Menor Prego por item, com fornecimento de forma parcelada, nos termos do
Decreto 10.024 de 20 dc Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de oumbro de
2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°
8.666, de 21 dc junho de 1993, Decreto Federal n° 7.892. de 23 de janeirodg 2013 alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N° 8.078/90 (Codigo de Defesa do
Consumidor) e do Cédigo Civil B1-asileiro (Lei 10.406/2002) e as exigéncias estabelecidas neste
Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DOQUMENTACAO
REFERENTE A IZIABILITACAOIA PARTIR DO DIA 13/07/2021 ATE 23/07/2021 AS
08HO0MIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 23/07/2021 AS 08H30MIN (HORARIO DE BRASILIA).
INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREQOS: AS 09HO0MIN DO DIA 23/07/2021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horatio de Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaeoes do Brasil — BLL www.bll.org.br
Para todas as referéncias de tempo sera observado 0 horario local.
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SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES

Objem: DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL - EPI’S,
| DESTINADOS A0 ATENDIMENTO DAS NECESSIDADEQ DA
A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL no MUNICIPIO

; !_ DE CRATEUS - CE
1 Critério dc Julgamentoz Menor Preeo por Item

- _ Pregao Eletronico.
‘ Modalidade dc ‘
_ Licitaeao. _
I Secretaria interessada: I Secretaria de Municipal da Assistencia Social %\ _

Compoem-se 0 presente Edital das partes A e B, confonne a seguir apresentadas:
PARTE A — Condieoes para competiefio, julgamento e adjudicagao. Em que sao estabelecidos
os requisitos e as condieoes para competieao, julgamento e fonnalizaeao do contrato.
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1. DO OBJETO
l.l. O objeto da presente licitaçào e a escolha da proposta mais vantajosa para a SELEÇÀO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL EPI'S,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA
ASSISTÊNCIA socIAL Do MUNICÍPIo DE cRATEÚs - cE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1 .2. Para o cumprimento do disposto do inciso I do art 48 da Lei Complementar 12312006 alterada
pela Lei complementar no 14712014 a administração pública:
I- deverá realizar pÍocesso licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas
e empresas de pequeno poÍe nos itens de conftatação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais).

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Regisúo de Preços independe de previsão oÍçamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contÍatação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recurso.
2.2. Com base no an. 7', § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 daLein'8.666,de21dejunho
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábt'.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade. ficando adstritas ao respectivo crédito orçamenrário. 
C

3. DO CR.EDENCIAMENTO XL-
3.1. A participação nesta licitação é Íestrita às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no ralno
pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e

que apÍesentem a documentação solicitada no local, dia e honírio informados no preâmbulo deste
Edital. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participagão no pÍesente certame, aqueles que

MUNr(Ípto
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preenchem os requisitos do ârt. 3o e l8'- E. ambos da Lei C molementar no 12312006. e suas

PARTE B _ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL:
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII Minuta da Ata de Registro de Preços
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PARTE B - ANEXOS '
Anexo I — Termo de Referéncia;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preqos;
Anexo Ill - Termo de Adesao BLL:
Anexo IV — Custo pela utilizagao do sistema
Anexo V - Modelos de declaraeoes
Anexo VI — Minuta de Contrato;
Anexo VII — Minuta da Ata de Registro de Preeos

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaeao é a escolha da proposta mais vantajosa para a SELECAO DE
MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISICDES DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL — EPI’S,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, conforme condiooes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descritas abaixoz
1.1.2. A licitaeao sera dividida por itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participaeao em quantos itens forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preeo por item, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificaooes do objeto.
1.2. Para 0 cumprimento do disposto do inciso I do art 48 da Lei Complementar 123/2006 alterada
pela Lei complementar n° 147/2014 a administraeao pfiblica:
I- devera realizar processo licitatorio destinado exclusivamente a participaefio de microempresas
e empresas de pequeno porte nos itens de contrataeao cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais).

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preqos independe de previsao orgzamentaria. Isso porque nao ha
obrigatoriedade da contrataefio, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a existéncia de
recurso.
2.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
Regulamenta 0 Sistema de Registro de Preeos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, preceitua: “Na licitagdo para registro de pregros nfio é necessdrio indicar a dotaqiio
oreamentdria, que somente serd exigida para a formalizagriio do contrato ou outro instrumenro
hcibil”.
2.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotagao consignada para esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito oreamentario. K

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. A participaeao nesta licitaeao é restrita as Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no ramo
pertinente ao objeto desta licitaeao, que atendam a todas as exigéncias contidas neste Edital e
que apresentem a documentaeao solicitada no local, dia e horario informados no preambulo deste
Edital. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
Microempreendedor Individual (MEI) aptos a participaeao no presente certame, aqueles que
preenchem os requisitos do art. 3° e 18°- E. ambos da Lei Complementar n° 123/2006. e suas
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alteracões posteriores. localizada em qualquer Unidade da Federação. desde que atenda a
as exigências constantes deste edital e seus anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentaÍem toda a
documentação por ela exigida paÍa respectivo cadastÍamento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiirio hxado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outoÍgando à operador devidamente credenciado junto à

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeira no ícone ARQ,
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5'.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedoÍ do
certaÍne, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a ún o de
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte. além da apresentação da declaração constante
em anexo a esse edital. para fins de habilitação. deverá, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitado no sistema. verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art.44 e 45 daLC 12312006.

pÍeço;
g) verifrcar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizaÍ a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.
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4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da eqúpe de apoio, que terá, em
especial. as seguintes atribuiçôes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preçosl
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f1 conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
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alteragoes posteriores, localizada em qualquer Unidade da Federacao, desde que atenda a to
as exigéncias constantes deste edital e seus anexos.
3.2. Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a
documentacao por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitacoes e
Leiloes.
3.3. O licitante devera estar credenciado. de forma direta ou através de empresas associadas a
Bolsa de Licitacoes do Brasil, até no minimo tuna hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a
Bolsa, poderes especificos de sua representaeao no pregao, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitacoes do Brasil
b) Declaracao de seu pleno conhecimento, de aceitacao e de atendimento as exigéncias de
habilitaoao previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitaqoes do Brasil.
c) Especificaooes do produto objeto da licitacao em conformidade com edital, constando preeo,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitacao do Pregoeira no icone ARQ,
insereao de catalogos do fabricante. “A empresa panicipante do certame nao deve ser
identificada”. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
certame, que pagara a Bolsa de Licitaeoes do Brasil, provedora do sistema eletronico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da inforrnaeao, em conformidade com 0
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitaeoes do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentacao da declaraeao constante
em anexo a esse edital, para fins de habilitacao, devera, quando do cadastramento da proposta
inicial de preco a ser digitado no sistema. verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributacao para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial, as seguintes atribuicoesz
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preeos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
1) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor
preco;
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar 0 vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos; M
j) elaborar a ata da sessao;
k) encaminhar 0 processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacao;
l) abrir processo administrative para apuracao de irregularidades visando a aplicacao de
penalidades previstas na legislaoao.
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CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçOES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
LEILOES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 ''a''. operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de l-icitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão. para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
seúa privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregào
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitaçôes do Brasil.
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuilrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÂO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do ÍepÍesentante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horiírio limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessào
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
repÍesentante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sisÍema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1l Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitação.
4. 12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e paÍa o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei ComplementaÍ n" 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3". §3" do Lei n. 8.218/1991, a aquisiÇão de bens e serviços de
informática e aulomaÇão, considerados como bens e serviços comuns, podera ser realizada na
modalidade pregão, reslrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
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LEILOES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverao nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de precos e praticar todos os demais atos e operacoes no site: www.b1l.org.br.
4.3. A participacao do licitante no pregao eletronico se dara por meio dc participacao direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil, a qual devera manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregao. para efeito de encaminhamento de proposta de preco e
lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia definicao de
senha privativa.
4.5. A chave de identificacfio e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuzirio 0 sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizacao das transacoes inerentes ao pregfio eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participacao no Pregao, na Forma Eletronica se dara por meio da digitacao da senha
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de precos, exclusivamente por meio do sistema
eletronico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao fomecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu
nome. assume como fir-mes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade promotora da licitacao por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitaqao.
4.12. Sera concedido tratarnento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para 0
agricultor familiar. o produtor rural pessoa fisica (quando for 0 caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(Explicag:Zi0.' Nos termos do art. 3". §3" da Lei n. 8.248/1991, a aquisicdo de bens e servigtos de
informdtica e automaciio, considerados como bens e servicos comuns, poderd ser realizada na
modalidade pregiio, restrila as empresas que cumpram 0 Processo Produtivo Bcisico).



PREFEIÍURÁ OE

Fazondo llais Por Você

4.13. Não poderá participaÍ empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensâo,
lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados. quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF:
IV. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperaçâo judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão. cisão ou de incorporaçào:
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suÍicientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomaÍá restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não traÍá prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra. a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante lulto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes. admite a formação de
consórcio.
II - Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o cÍrso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/caíeis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo ional com servidor ou dirigente de órgão o^u

entidade contratant S-f) Autor do ssoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto biísico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 50% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
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a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder pfiblico ou que
estejarn impedidas de licitar, ou contratar com a administracao publica, ou com qualquer de seus
orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS;
ll. Cadastro Integrado de Condenacoes por Ilicitos Administrativos — CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores — SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justica — CNJ.
b) Sejam declaradas inidoneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidacao,
fusao, cisao ou de incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedacao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fornecimento/servicos comuns, é
bastante corriqueiro a participacao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e economico-financeira,
condicoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, o que nao tomara restrito 0
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prejuizos a
competitividade do certame, visto que, em regra. a formacao de consorcios é admitida quando 0
objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital e
ainda nao teriam as condicoes necessarias a execucao do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administracao, com vistas a aumentar o ntimero de participantes. admite a formacao de
consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de contratante, a escolha
da participacao, ou nao, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de adrnissao de consorcios em licitagoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de empresas
em consorcio, para o caso concreto, é 0 que melhor atende 0 interesse publico, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a participacao de consorcios, expressa no
item 4.13 alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os servicos, reduziria 0 mimero de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formacao de conluios/carteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualquer lip-o dc rinculo pmlissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou respolisax-"cl pela licitacan: K,
1) Autor do projeto basieo ou e.\ceu.|lix"o. pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboracao do projeto basico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
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4.13. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, ~ =3. ’I

lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores; "~i!‘.1'1."-5?"
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h) Que seja sociedade estrangeira não atÍorizada a funcionar no País;
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i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍigo 9',
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 46/201 4 -T CU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do https:i/certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitaçâo.
4.15. Não poderá paÍicipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas
poderá paÍicipar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, AutaÍquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação_exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a daÍa e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma Íestrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
aÍ. 43, § 1" da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessào
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
doc e inseridos no sistema; F--5.6. do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçâo e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
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h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°,
seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacoesg
j) Organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Pfiblico - OSCIP, atuando nessa condicao
(Acérdao n° 746/2014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item “4.13. a)” acima, as licitantes apresentarao
junto aos documentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica, emitido via internet no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovacao ou nao se a empresa sofre sancao da qual decorra corno efeito restricao ao direito
de participar em licitacoes ou de celebrar contratos com a Administracao Publica. Ou tal consulta
podera ser realizada pela Equipe do Pregao, quanto da analise dos documentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo dc atividade compativel com 0 objeto
desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsave1(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de urna empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente tuna delas
podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante ou
responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos e/ou entidades da Administracao Publica Municipal de
Cratefis - Ce, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateus — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato@,b1l.org.br.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilita<;ao_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e
0 preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a docurnentacao de
habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. Incumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
pflblica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5. Ate a abertura da sessao pirblica. os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documcntos dc habilitacao anteriormente inseridos no sistema; R
5.6. Nan sera estabelecida. nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso ptiblico apos 0
encerramento do envio de lances.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1 .1 Valor unitário e valor total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ouEos que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
TORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abeÍura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.l.Tatrúém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item. L
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para aberhrra
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entÍe os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 1,00 (um real).
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:
6.1.1 Valor unitario e valor total do item;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas. tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo 0 direito de pleitear qualquer alteracao, sob
alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por urn dos critérios de margem de preferéncia
indicados no Termo de Referéncia.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao pfiblica, por meio de sistema eletronico,
na data, horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
7.2.1. Também ser:-'1 desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede 0 seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por item. M
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando 0 horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao illtirno por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferengza de valores entre os lances, que incidira tanto cm relacao
aos lances intermediaries quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
R$ 1,00 (um real).
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pÍegão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermedi:lrios.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anterioÍes, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessào
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregào, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18. Quando a desconexào do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
dirulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o ,nenor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estÍangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entÍe as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7 .22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haveÍ empate entre propostas iguais (não seguidas de lalces).
7.23. Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3', § 2", daLei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.23.1. no pais1'

7 .23.2. pot empresas brasileiras;
7.23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.24. Persistindo o empate, a pÍoposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
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7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico 0 modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.
7.11. A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duracao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata 0 item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediaries.
7.13. Nao havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
0 Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 0 reinicio da sessao
pfiblica de lances, em prol da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao infomlados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, 0
sistema eletronico podera perrnanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
7.18. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao pfiblica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro
horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgacao.
7.19. O Critério de julgamento adotado scra o menor prego por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relacao ao
produto estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.22. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacao,
de maneira que so podera haver empate enu-e propostas iguais (nao seguidas de lances).
7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.23.1. no pais; xv
7.23.2. por empresas brasileiras;
7.23.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7.23.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislacao.
7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
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7.25.Encetrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor pÍeço, paÍa
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.25.1. Anegociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.25.2. o Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizada,
acompaúada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessiit'ios à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.26. Apôs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 ' Encerrada a etapa de negociação. o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do pÍeço em relação ao mráximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do aÍ. 7o e no § 9" do art. 26 do Decreto n.. 10.02412019.
8.2. será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
miiximo fixado (Acórdão n' 145512018 -TCU - Plenrí,rio), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pÍeços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à total idade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as pÍovas ou os indícios que Í'undamentam a
suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a re alizaçáo de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta. n
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escritá ã
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de cattíogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, poÍ outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
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7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, Ao Pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas neste
Edital.
7.25.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.25.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao flltimo lance ofertado apos a negociacao realizada,
acompanhada, se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7.26. Apos a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociacao, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
linico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco
maximo fixado (Acordao n° 1455/2018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios simbolicos,
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 0 ato convocatorio da licitacao nao tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaqzoes de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a total idade da
remuneracao.
8.3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade de suspensao da sessao pfiblica para a realizacao de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia
sera registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios a
confirrnacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, 0 licitante sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, via e—mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escritfscd
justificada do licitante, formulada antes de findo 0 prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informacoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena dc nao
aceitacao da proposta:
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8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiç
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e norrnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a pÍoposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no "chat" a nova data

e horário para a sua continuidade.
8.1 l. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apÍesentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 I .1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 I .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

paÍticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
a s.tcu. o\'S

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majorití'rio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

maj oritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por paÍe das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societiíLrios, liúas de

fomecimento similares' dentre outros' 
âhênfê À crrq rracnr accifinenãn ts-9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicoe My
indispensaveis a realizacao de testes e fornecer, sem onus. os manuais impressos em lingua
portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da margem
de preferéncia, 0 Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente, por meio eletronico.
o documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar 0 documento comprobatorio, ou cujo produto nao atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera usufruir
da aplicacao da margem de preferéncia, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitacao do licitante, as propostas serao
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, 0 Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade, 0 Pregoeiro suspendera a sessao. informando no “chat” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante
que apresentou 0 lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preco,
vedada a negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, 0 Pregoeiro verificara a habilitacao do
licitante, observado 0 disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, 0 Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacao no certame ou a futura contratacao. mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao
1https:.-’»'certidoes<ap[.apps.tcu.go\'.br--' 1.
9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com 0 Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
for-necimento similares, dentre outros. k
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificacao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de
condicao de participacao.
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9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconênci

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a hlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
maÍnz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE rrÂBrLrTAÇÃO CONSTSTTRÁO EM:
9. 6. r. HAB r L rTAÇÃO JURÍDrCA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no cÍlso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matiz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Canório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1 .5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂO PARA
FI-INCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atiüdade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDrÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR TNDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio wwu,.portaldoempreendedor.gov.br; ft
OBS: Os documentos u"irnu d"rirão "rt* u"omparüados de tod i as alterações ou'â-
consolidação respectiva.

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo se - My
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disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacao, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. N50 serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadarnente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicoes.
9.5. Ressalvado 0 disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentacao relacionada nos itens a seguir. para fins de habilitacaoz

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.6.1. HABILITACXO JURIDICA:
9.6.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por acoes,
acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em sc tratando dc empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sitio wwwvportaldoempreendedor.gov.br; X,‘
OBS: Os documentos aclrna deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.



9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n'1.751, de 2 de outubro de 2014-
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prcva de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
aüavés de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5.Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lel 12.440/2011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÁO rÉCNrCl:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compativel em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante eslá fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverâo
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Podeá, facultativamente. vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratuai ou de nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrâções contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empÍesa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição poÍ
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices ofrciais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da proposta; L
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
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9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 43- _ y
9.6.2.1 — Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); ‘*7-i1;‘1':'
9.6.2.2 — Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS e;
9.6.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

9.6.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com 0 objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor, de modo a comprovar
que a licitante esta fomecendo ou ja forneceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as informacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovacao ao que dispoe o item 9.6.3.1, instrumento de terrno contratual ou de nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculacao;

9.6.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balaneo patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o nfimero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado 0 objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta; R
9.6.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:



a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (D
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que estej a situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas â menos de um ano: deverão apresentar demonsüativo do Balanço
de Aberhra, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da

Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Lilro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo

contadoÍ ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão ''na forma da let' constanÍe no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

9.6.4.4. A empÍesa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digitol - SPED poderá

apresentá-lo na 'formo da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da let' consÍarrÍe no item 9.6.4.4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE DemonstÍação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diii,rio;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que deÍermina o Art. 2'do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 20)8);
OBS: A autenticaçiÍo de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistemo Público de Escrilurqção Dig al - Sped, insÍiÍuído pelo
Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de 2007. por meio da apresentação de escrituraÇão contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018). 8-
9.6.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'

9.6.4.'7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital SPED- Para
maiores informações, verificar o site v'u'v,.receilct.gov.br. no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o afl. 5' das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Juris ência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Cam elo.

OBS: Os prü.os para apresentação dos Balanços Patrimoniais pâra as empresâs optantes pelo

sistema SPED são a de 28 de abril de 2021.ueles deÍinidos na Instru ão Normativa n" 2.023
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a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE Ii!-‘fit.
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario do
qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressao “no forma da lei" constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Piiblico de Escritura§a'o Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma da lei”.
9.6.4.5. Entende-se que a expressao “nu forma da lei” constante no item 9.6.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2° do
Decreto N“ 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticagdo de livros contabeis das pessoas juridicas ndo sujeitas ao Registro do
Comércio, poderci serfeira pelo Sistema Pziblico de Escrituracao Digital - Sped, instituido pelo
Decreto n" 6.022, de 22 dejaneiro de 200 7. por meio da apresentacdo de escrituragrdo contdbil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018). K
9.6.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Norrnativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema P11lbllC0 de Escriruracdo Digital — SPED. Para
maiores informaofies, verificar 0 site www. receita. gov. br. no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5° das Instrucoes Norrnativas da RFB, bem como o que detennina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

OBS: Os prazos para apresentacao dos Balaneos Patrimoniais para as empresas optantes pelo
| s|stema SPED sao aqueles definidos na Instrueao Normativa n° 2.023, de 28 de abril de 2021.
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9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com
documentos em.apreço! o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4.9. ApTesentaT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OI- RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário anterior
não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme aÍt. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei Complementar no

123/2006, entÍetanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARÂ HABILITAÇÃO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.8 54, de27ll0/1999, publicada
no DOU de 28110/1999, e ao inciso )OOilII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notr.üno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores

de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze)

anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a seÍem ofeÍados e que sua pÍoposta atende integralmente aos requisitos constantes

neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2', da Lei n.'8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no miíximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuÍo contrato, deverá apresentaÍ toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1 . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão

apresentar tod Edital, mesmo que esta apresent

com relação à ta:
a) Havendo al regularidade fiscal e trabalhista,
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regul aização, prorrogável por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', art. 43, do

mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagarnento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
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pg?*2. ‘fl9.6.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com
documentos emapreco, o memorial de calculo correspondente.
9.6.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendario anterior
nao tenha auferido receita bruta de ate R$ 81 .000.00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado do
Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n°
123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

9.6.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/ 10/ 1999, publicada
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )QG(I1I, do artigo 7°, da Constituicao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
dc 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, confonne modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os pararnetros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, dc inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5.1. Se 0 licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso 0 licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao 0 participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricau
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrieao com relaeao :1 regularidade fiscal e trabalhista. serti assegurad as
MEI, ME e EPP 0 prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa.
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b) A não regularização da documentação no prívo previsto acima implicará na decadência
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contmtação. ou revogaÍ a licitação.

9.6.7.DA EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP
9.6.7.1. Conforme instituído pelo art. 48, inciso I da lei Complementar 123106, na redação dada
pela Lei Complementar 147114, hca estabelecido exclusividade para a contratação desse objeto
de microempresas. empresas de pequeno porte e o microempreendedor individual, por força do
art. l8-E da mesma lei complementar.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu ÍepÍesentante legal.
10.L2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência. vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitá,rio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666193).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitiiLrios e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, úgorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

1I. DOS RECURSOS ,O-
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empÍesa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (rinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorer e por quais
motivos. em campo próprio do sistema.
1 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
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b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadencia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Adminjstracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, para
contratacao, ou revogar a licitacao.

9.6.7. DA EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP
9.6.7.1. Conforrne instituido pelo art. 48, inciso I da lei Complementar 123/06, na redacao dada
pela Lei Complementar 147/ 14, fica estabelecido exclusividade para a contratacao desse objeto
de microempresas. empresas de pequeno porte e o microempreendedor individual, por forca do
art. 18-E da mesrna lei complementar.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletrdnico e devera:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicacao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devera ser docurnentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia. vinculam a Contratada.
10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e 0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e 0 preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerao estes ultirnos.
10.4. A oferta devera ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preco ou de qualquer outra condieao que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificacao.
10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. nao sendo considerada
aquela que nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descricao do objeto. o valor e os documentos
complementares estarao disponiveis na internet, apos a homologacao. K

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado 0 vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 0 caso, sera concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante rnanifeste a intencao de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisao (oes) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
de motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso,
fundamentadamente.
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I 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
1 1.2.3. Uma vez admitido o Íecurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

1r.5. DA FORMALTZAÇÃO OO RECURSO ADMTNTSTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que_preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu Íepresentante legal (acompaúado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentÍo do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recuÍsos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
1 1.7. A falta de interposição de recurso impoÍará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,
encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n'. 10.02412019).
I l 9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recuÍsos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. O
1 I .l I . O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso seÍá assegurado aos licitantes. A
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados poÍ representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identihcado no processo para responder pela
Licitante.
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l1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicoes de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a
decadencia desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido 0 recurso, o recorrente tera, a partir de entao, 0 prazo de trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazoes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias,
que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
l 1.5.1. Somente serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, que_preencham os seguintes
requisitos:
a) O enderecamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A identificacao precisa c completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao,
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, 0 fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens on subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificacoes.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
1 1.7. A falta de interposicao de recurso imponara a decadencia do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicara 0 objeto do certame ao vencedor, na propria sessao, propondo a autoridade competente
a homologacao do procedimento licitatorio.
l 1.8. Na hipotese de interposicao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisao,
encaminhara os autos devidamente fimdamcntado a autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n°. 10.024/2019).
11.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis dc aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse publico, adjudicara 0
objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
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11.1 1. O acesso a fase de manifestacao da intencao de recurso sera assegurado aos1icitantes.g\~
11.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memorials deverao estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Nao serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.
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11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva" e dela dar-se-á conhecimento as licitan
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.brllicitacoes/ - Portal de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. l A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l . 1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. QuaÍrdo houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contÍato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n' 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerÍamento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaahar a sessão

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda" fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÁO E HOMOLOGAÇÃO
l3.l. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORIVTALIZ^ÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lawatura da

respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria
Gestor4 representada pela Secretif ia Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es),

que observará os termos da Lei n.' 8.666/93, da Lei n.' 10.520102, deste edital e demais normas
pertinentes.
l4.l.l- Integra o pÍesente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer as disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús convocará o

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entÍe as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este

t, 

f;.ti1l- o r,"nur,,e vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir du 
"o.t 

o"u&
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu tÍanscurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
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11.14. A decisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitant _ . '9"
no endereco eletronico http://municipios.tcc.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do municipio, e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
inforrnado pelo recorrente na peca recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA
12.1. A sessao publica podera ser reaberta:
12.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizacao
da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situacao em que
serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nao assinar 0 contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipoteses, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, dc acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisao dos
recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatorio.

14. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
14.1- As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao fonnalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PRECOS, subscrita pelo Municipio. através da Secretaria
Gestora, representada pela Secretaria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es),
que observara os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas
pertinentes.
14.1.1- integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Precos a ser celebrada.
l4.1.2- Os licitantes além das obrigacoes resultantes da observancia da Legislacao aplicavel
deverao obedecer as disposicoes elencadas na Ata de Registro de Precos anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Crateus convocara o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Precos, que firmara o compromisso para
futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este
Edital.
14.2. 1- O Licitante Vencedor tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da convocagdf
para subscrever a Ata de Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
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14.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, paÍa negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
14.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo

como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de

compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora.

14.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao 1o classificado para cada item da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos pÍodutos.
14.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
14.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos

artigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatuÍa e vigerá pelo prazo de l2 (doze) meses.

14.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislaçâo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.'t- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

benefrciii,rio do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

registrado, por outÍo meio legalmente permitido. que não a Ata de Registro de Preços, e o preço

cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
14.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão dil,:lgados no quadro de avisos da

Comissão de Licitação da Prefeinra de Crateús e frcarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- O Município monitoraft! pelo menos trimestÍalmente, os preços dos produtos, avaliará o

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência

da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

14.10- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqúJo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
14.11- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação, o

fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante

requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações

assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por

superveniente.
14.12- Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar
pÍaticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valoÍ originalmente
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14.2.2- A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a
Ata de Registro de Precos, no prazo estabelecido, suj eitara a Licitante a aplicacao das penalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos no prazo estabelecido é
facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas a obtencao de
melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores estimados para a
contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
14.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao formalizados de acordo
como 0 estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com 0 recebimento da ordem de
compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentora.
14.2.4.1- A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada item da Ata de
Registro de Precos, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
14.2.4.2- A contratacao fonnalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Precos e
Termo de Contrato.
l4.3- Incumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei Organica
Municipal. 0 mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis termos aditivos.
14.4- A Ata de Registro dc Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
14.5— A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (doze) meses.
14.6- A Ata de Registro de Precos nao obriga o Municipio a firmar qualquer contratacao, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para os produtos do
(s) objetos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferéncia do fornecimento dos itens, em igualdade de condicoes.
14.7- O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando 0 Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco esta
registrado, por outro meio legalmente permitido. que nao a Ata de Registro de Precos, e o preco
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
l4.8- O preco registrado e os respectivos fomecedores serao divulgados no quadro de avisos da
Comissao de Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos.
14.9- O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os precos dos produtos, avaliara 0
mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em decorréncia
da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
14.10- O Municipio convocara o fomecedor para negociar 0 preco registrado e adequa-lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que o preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
14.11- Antes de receber 0 pedido de fornecimento dos itens e caso seja frustrada a negociacao, 0
fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundarnento e apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir as obrigacoes
assumidas, devido ao preco de mercado tomar-se superior ao preco registrado, por fato
superveniente.
14.12- Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre 0 valor originalmente
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constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro
equação econômico-Íinanceira.
14.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
14.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formal izarem o Registro de seus Preços, nas
mesmas condições do 1o colocado ou revogaÍ a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observaÍ, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultd o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgão
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata:
Í) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis
alterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUMLENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da dara de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso §ota de Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Altemativamente à convocação para compÍuecer perante o órgão ou entidade para a
assinatuÍa do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminháJo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimenro de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993; S
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; /\
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constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a época do registro
equacao economico-financeira.
l4.13- Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a media daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
14.14- Nao havendo éxito nas negociacoes com 0 primeiro colocado, o Municipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Precos, nas
mesmas condicoes do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria da Assistencia Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de precos,
competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar 0 fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes de habilitacao e
qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as obrigacoes assumidas,
inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacao de precos registrados, para
fins dc adequacao as novas condicoes de mercado e de aplicacao de penalidades;
e) consultar 0 fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro orgao
da Administracao Publica que externe a intencao de utilizar a presente Ata;
t) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condicoes ajustadas no edital da
licitacao e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes possiveis
alteracoes ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Apos a homologacao da licitacao, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (dias) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Tenno de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacao), sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.
16.2.1. Altemativamente a convocacao para comparecer perante 0 orgao ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administracao podera
encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondéncia postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relaeao de negocios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n° 8.666, de 1993; K
16.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
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16.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n'8.666193 e recoúece os direitos da Administração previstos nos aÍigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2021.
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou
da ata de registro de preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contÍato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contÍatual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZ^ÇAO
1 8.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As ÍegÍas acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVÀS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contrataÍ com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

conÍato e das demais cominações legais.
21.2. A ConÍÍatada frcarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução,
inadimplemento contÍatual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1 . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
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16.4. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracao previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
16.5. O prazo de vigéncia da contratacao sera até 31 de Dezembro de 2021.
16.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovacao das condicoes de habilitacao
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou
da ata de registro de precos.
16.7. Na hipotese de 0 vencedor da licitacao nao comprovar as condicoes de habilitacao
consignadas no edital ou se recusar a assinar 0 contrato ou a ata de registro de precos, a
Administracao, sem prejuizo da aplicacao das sancoes das demais cominacoes legais cabiveis a
esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem dc classificacao, para, apos a
comprovacao dos requisitos para habilitacao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociacao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas
no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitacao do objeto e de fiscalizacao estao previstos no Termo
de Referéncia.

19. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigacoes da Contratante e da Contratada sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este
Edital.

21. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se dc modo iniddneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos detcrrninantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no tenno de
contrato e das demais cominacoes legais.
21.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das inforrnacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
1- Adverténcia, sancao de que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao; K
b) outras ocorréncias que possa.m acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
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II Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadad L)

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de loÁ (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 100% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valoÍ contatual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valoÍ contÍatual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contÍatar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
peÍante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
aaterior.
21.3. No pÍocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 21.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
2l .4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de hexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante pÍocesso
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 supr4 poderão ser aplicadas às

empresas que, em Íazão do confato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderão ser aplicadas
juÍltamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.7. A licitante adjudicatiíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
21 .8. As sanções previstas no item 21 .2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

\
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II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadado
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em conigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corregzao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao formal da rej eicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos detcrminantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no inciso
anterior.
21.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, I1 e
III do item 21.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
21.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se 0 valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistencia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
21.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 21.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
21.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em finnar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assurnida.
21.8. As sancoes previstas no item 21.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarcm seu desinteresse. K
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22.1 AÍé 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abeÍura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A imptgnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
22.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no pr.vo de ate dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anterioÍes à data designada para abertura da sessão pública
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os privos previstos no
certalne.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularào os
participantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS:
23.1. Da sessão pública do Pregão diwlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào
do certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horrírio de Brasília - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classiÍicação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampl o

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
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pessoa podera impugnar este Edital.
22.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissao de licitacao pmclicit@gmail.com.
22.3. Cabera 0 Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados da
data de recebimento da impugnacao.
22.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a rcalizacao do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica,
exclusivarnente por meio eletronico via intemet, no endereco indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responder:-'1 aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela
elaboracao do edital e dos anexos.
22.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
22.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os
participantes e a administracao.

23. DAS DISPOSICOES GERAIS:
23.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
23.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriorrnente estabelecido, desde que nao haja comunicacao em
contrario, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario de Brasilia — DF .
23.4. No julgamento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fiindamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitacao e classificacao.
23.5. A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao. fl.
23.6. As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que nao compromctam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a
Administracao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esscs custos, independentemente da
conducao ou do resultado do processo licitatorio.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a 0 do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracao.
23.9. O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara 0 afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse publico.
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22.1 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer
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23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23-ll- o Edital está disponibilizado, na ínregra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados

Cra E, 09 dejulho de202l.

o Gomes Oliveira
do Municipio de
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23.10. Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas I
que compoem 0 processo, prevalecera as deste Edital.
23.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico www.bll.org.br, nos dias
uteis, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrative permanecerao com
vista franqueada aos interessados.

v

\.-

Cralcu "E, 09 de julho dc 2021.

abio Gomes Oliveira
Pr _ociro do Municipio de Crate’
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ANEXO r À AUTORTZAÇÃO
TER]I{O DE REFERÊNCIA DO OBJETO

I - OBJETO:
1.1 - SELEÇÂO DE MELHOR PROPOSTA VTSANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
TNDIVIDUAL _ EPI'S., DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DA A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MTINICÍPIO DE CRATEÚS _
CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1 . Secretaria Municipal da Assistência Social;

3 - MODALIDADE DA LICITAÇÃO
3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N'8.666/93 - Lei das
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei
complementar n' 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de 2019. , DecÍeto Federal n'7.892.
de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 - JUSTIFICATIVA
s.r. DA AQUTSTÇÃO
5.1.1. Considerando-se as suas competências e atribuições em manter a continuidade com
segurança e proteção dos funcionrírios dos serviços ao público do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, no cenário da emergência em saúde pública, e tendo em vista o
aumento das demandas pelos serviços e atendimentos do público vulnerável dos CRÂS e
CREAS neste período de pandemia COVID 19.

Considerando-se as medidas de restrições de disseminação do Novo Coronavirus
(COVID - l9), todas as ações desenvolvidas pelos equipamentos que estão em
consonância com a Portaria n' 100, de 14 de julho de 2020, do Ministério da Cidadania -
MC, demais orientações dos Ministérios da Saúde e Cidadania ao recomendar continuidade
do funcionamento da Rede Socioassistencial da Proteção Básica e Proteção Social
Especial.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto à adoção do Pregão. tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de
bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1', parágrafo único da Lei no 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n' 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado. L
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'-:i+;sa==1 - OBJETO:
1.1 - SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO
INDIVIDUAL - EP1’S -, DESTINADOS A0 ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DA A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CRATEUS -
cs.
2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1 . Secretaria Municipal da Assisténcia Social;

3 — MODALIDADE DA LICITACAO
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisicao dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N” 8.666/93 - Lei das
Licitacoes Publicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520. dc 17/07/2002, Lei
complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto
de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019. , Decreto Federal n° 7.892,
de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 — JUSTIFICATIVA
5.1. DA AQUISICAO
5.1.1. Considerando-se as suas competéncias e atribuicoes em manter a continuidade com
seguranca e protecao dos funcionarios dos servicos ao publico do Sistema Unico de
Assisténcia Social - SUAS, no cenario da emergéncia em saude publica, e tendo em vista 0
aumento das demandas pelos servicos e atendimentos do publico vulneravel dos CRAS e
CREAS neste periodo de pandemia — COVID 19.

Considerando-se as medidas de restricoes de disseminacao do Novo Coronavirus
(COVID — 19), todas as acoes desenvolvidas pelos equipamentos que estao em
consonancia com a Portaria n° 100, de 14 de julho de 2020, do Ministério da Cidadania -
MC, demais orientacoes dos Ministérios da Saude e Cidadania ao recomendar continuidade
do funcionamento da Rede Socioassistencial da Protecao Basica e Protecao Social
Especial.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto a adocao do Pregao, tem-se que é a modalidade de lieitacao aquisicao de
bens e servicos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, p0I‘ meio de especificacoes
usuais do mercado”, conforme preceitua o art. 1°, paragrafo unico da Lei n° 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitacao, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n° 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e caracteristicas gerais e
especificas usualmente encontradas no mercado.
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5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade. culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DAADOÇAO AO REGISTRO DE PREÇOS
5.3.1.A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do artigo
3o do Decreto n" 7 .892 de 23 de janeiro de 201 3 alterado pelo Decreto n' 9.488, de 30 de
agosto de 2018, pois os bens seÍão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de
acordo com a demanda necessári4 a qual por se tratar de produtos diversos podem sofrer
modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que não é possível definir
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5.3.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas miáximas,
para um período da assinatura da ata e esta administÍação municipal se reserva o direito de
adquirir em cada item, o quantitativo quejulgar necessário, podendo ser parcial, integral ou
abster-se de adquirir algum item especificado. Alem disso, com a utiliz ção do SRP será
racionalizado o espaço para a armazenagem dos produtos

5.4. DA EXCLUSIVIDADE PARÁ ME E EPP
5.4.1. Paru o cumprimento do disposto no inciso I do art. 48 da lei complementar 123106,
na redação dada pela Lei ComplementaÍ 147114, a administração pública:
I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à paíicipação de
microempresas e empresÍs de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil Íeais);

6. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÂO
6.1. MENOR PREÇO POR ITEM

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS rTENS E DOS VALORES MEDIOS

MUNI(IPIO
VERDE

I

ó737I-MASCARA DESCARTAVEL
TRIPLA CAMADA... (COM ELÁSTICO
COM 50 UNIDADES. TRIPLA CAMADA.
ELÁSTICO. ATOXICA. CLIPE NASAL.
HIPOALERGICA, IOO %
POLIPROPILENO. ISENTA DE FIBRA DE
VIDRO E SEM LÁTEX. APRESENTAR
DADOS DE IDENTIFICAçÀO DO
PRODUTO, PROCEDÊNCIA, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE.)

CAIXA 2000 RS38.29 RS76.580.00

2.

67373.LUY4 DE PROCEDIMENTO
TAMANHO MEDIO (LUVA
PROCEDIMENTO TAMANHO DE MEDIO
- CX/IOO UNIDADES - NÀO CIRÚRGICA.
DESCARTÁVEL, INDIVIDUAL,

R$r s 7.8s R$1s.78s,00CAIXA 100
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modalidade com maior celeridade entre as fases proccssuais_ propiciando malor
competitividade devido a fase dc lances caracteristica da modalidade. culminando
invariavelmente para obtenqio de proposta mais vantajosa e a contrataqfio com valores
conforme a realidade dc mercado.

5.3. DA ADOCAO A0 REGISTRO DE PRECOS
5.3.1.A adoqfio do SRP justifica-se nas hipoteses previstas nos incisos I, II, e IV do artigo
3° do Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488, dc 30 dc
agosto de 2018, pois os bens serfio adquiridos ao longo do ano, de fonna parcelada e dc
acordo com a demanda necesséria, a qual por se tratar de produtos divcrsos podem sofrer
modificaooes quantitativas ao longo do ano, dc maneira que nfio é possivel definir
previamente 0 quantitativo exato a ser adquirido.
5.3.2. As quantidades previstas no presente 1I8lTl'lO dc refcréncia sfio cstimativas méximas,
para um periodo da assinatura da ata, e esta administraqfio municipal se resewa 0 direito de
adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessairio, podendo ser parcial, integral ou
abster-se dc adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilizaqzfio do SRP seré
racionalizado o espago para a armazenagem dos produtos

5.4. DA EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP
5.4.1. Para 0 cumprimento do disposto no inciso I do art. 48 da lei complementar 123/06,
na redaofio dada pela Lei Complementar 147/14, a administra<;i'a':0 pfiblicaz
I - Deveré realizar processo licitatério destinado exclusivamente 2‘: participagfio de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens dc contrataqfio cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

6. DO JULGAMENTO DA LICITACAO
6.1. MENOR PRECO POR ITEM

'7. DA ESPECIFICACAO DOS ITENS E DOS VALORES MEDIOS

67371 DESCART VEL
TRIPLA CAMADA... (com ELASTICO
COM 50 UNIDADES. TRIPLA CAMADA.
ELASTICO. ATOXICA, CLIPE NASAL.
HIPOALERGICA, 100 %
POLIPROPILENO, ISENTA DE FIBRA DE
VIDRO E SEM LATEX. APRESENTAR
DADOS DE IDENTIFICACAO DO
PRODUTO, PROCEDENCIA, DATA DEI I ‘
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE.) ,
67373-LUVA DE PROCEDIMENTO
TAMANHO MEDIO (LUVA

2 PROCEDIM ENTO TAMANHO DE MEDIO 100 I
- CX/100 UNIDADES - N/10 CIRURGICA.
DESCARTAVEL_, INDIVIDUAL,

$4-

CAIXA 2000 R$38,29 R$76.5 80,00

» I
CAIXA R$l57.85 R$l5.785,00
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CONFECCIONADA EM LATEX
NATURAL, ÍNrpcRo E UNIFoRME,
FoRMATo aNarôrrltco,
AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM
MATEPJAL eto-aasonvÍvEr. EM

QUANTIDADE ADEQUADA,
REStSTENTE e rnaçÀo. AToxrcA.
mpoale«GÊNrca, NÃo e srÉnrl,
EMBALADA EM CAIXAS, CONTENDO
DADos DE roeNrrrrcaçÀo.
PRocEDENCTA, vALtDADE, Núueno
DO LOTE. APRESENTAR DADOS DE
rorNrlrrcaçÂo Do pRoDUTo,
PROCEDENCIA, DATA DE
neanrceçÃo, PRAZo DE vALIDADE E
REGISTRO DA ANVISA.)

.,

67374-LUVA DE PROCEDIMENTO
TAMANHO GRANDE.... (LUVA DE
PROCEDIMENTO TAMANHO GRÁNDE -
cx./roo UNTDADES - NÃo crnúncrca,
oEscenrÁvpl, INDIVIDUAL,
coNFECCtoNADA EM lÁrEx
NATURAL, ÍNrecno E uNrFoRME,
FoRMATo eNarôtrIco,
AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM
MATEPJAL sro-essonvÍve L, EM

QUANTIDADE ADEQUADA,
RESISTENTE A TRAÇÃO, ATOXICA,
mpoRLe ncÊnlcR, NÀo ESTERTL,
EMBALADA EM CAIXAS, CONTENDO
DADos DE TDENTTFICAçÀO.
pnocpoÊNcre, vALIDADE, NúNleno
DO LOTE. APRESENTAR DADOS DE
meNrrrrfeçÃo Do pRoDUTo,
PROCEDENCIA, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO DE vALIDADE E
REGISTRO DA ANVISA.)

CAIXA 80 R$158.84 RS12.707,20

1000 RSI r,87 R$l1.870,00,+

6'7375-ALCOOL GEL 70o/o....

((ANTIS.SEPTICO PARA AS VÀOS.
soLUÇAO DE 70% DE ALCOOL E 30%
DE ÁCUA, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE 5OO ML (440G).
var-roaop vrÍNrMA DE or(uM) ANo»

UND

R$3.061,00f

67 3'7 6-TOU C A DESCARTAVEL BRANCA
coM ELASTrCO.... «TNT 100v,,
POLIPROPILENO ISENTA, TAMANHO
úntco, nlusrÁvel a euALeuER
TAMANHO DE CABEÇA, REGISTRO DO
MS. PACOTE COM IOO LINIDADES. COR
BRANCA).)

PACOTE t00 RS30,61

R$7.720,0067378-ALCOOL ETILICO 1OY. L]ND RS9.65
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' CONFECCIONADA EM LATEX
NATURAL, INTEGRO E UNIFORME,
FORMATO ANATOMICO,
AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM
MATERIAL BIO-ABSORVIVEL. EM
QUANTIDADE ADEQUADA,
RESISTENTE A TRA<;A0, ATox1cA,
HIPOALERGENICA, NAO EsTER1L,
EMBALADA EM CAIXAS, CONTENDO
DADOS DE IDENTIFICACAO,
PRocEDENcIA, VALIDADE, NUMERO
DO LOTE. APRESENTAR DADOS DE
IDENTIFICACAO D0 PRODUTO,
PRocEDENc1A, DATA DE
FABRICAQAO, PRAZO DE VALIDADE E
REGISTRO DA ANVISA.)
67374-LUVA DE PROCEDIMENTO
TAMANHO GRANDE.... (LUVA DE
PROCEDIMENTO TAMANHO GRANDE -
cx/100 UNIDADES - NAD CIRURGICA,
DEscARTAvEL, INDIVIDUAL,
CONFECCIONADA EM LATEx
NATURAL, INTEGRO E UNIFORME,
FORMATO ANAToMIc0,
AMBIDESTRA, LUBRIFICADA COM
MATERIAL B10-AEs0RvivEL, EM
QUANTIDADE ADEQUADA,
RESISTENTE A TRAQAQ, ATOXICA,
I-HPOALERGENICA, NAo EsTER1L,
EMBALADA EM CAIXAS, CONTENDO
DAD0s DE IDENTIFICACAO,
1>R0cEDENc1A, VALIDADE, NUMERO
DO LOTE. APRESENTAR DAD0s DE
IDENTIFICACAO D0 PRODUTO,
PROCEDENCIA, DATA DE
FABR1cA<;A0, PRAZO DE VALIDADE E
REGISTRO DA ANVISA.) _

CAIXA 80 R$l 58,84 R$l 2.707,20

67375-ALCOOL GEL 70%....
((ANTIssEPT1C0 PARA AS MAOS,
SOLUCAO DE 70% DE ALc00L E 30%
DE AGUA, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE 500 ML (4400).
VALIDADE MINIMA DE 0 l(UM) ANO))

UND I000 R$l 1,87 R$l l.870,00

67376-TOUCA DEscARTAvEL BRANCA
COM ELASTICO.... ((TNT 100%,
POLIPROPILENO ISENTA, TAMANHO
Umco, AJusTAvEL A QUALQUER
TAMANHO DE cABE<;A, REGISTRO D0
Ms. PACOTE COM 100 UNIDADES, COR
BRANCA).)

PACOTE 100 R$30,6l R$3.061,00

673 78-ALCOOL ETILICO 70% — UND I 800 R$9,65 _R$7.720,00
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8. DO REFERENCTAL DOS PREÇOS
8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotações de preços anexas a este processo. O valor global estii estimado em R$
225.276,20 (duzentos e vinte e cinco mil e duzentos e setenta e seis reais e vinte centavos).

9. DA DOTAÇÁO ORÇAMENTARIA
9.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentiíria. Isso porque não
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.
9.2. Com base no art. 7', § 2" do DecÍeto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que
RegulamenÍa o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n" 8.666, de 2I de
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessório indicar a
dotação orçamentária, que somenÍe será exigida para a formalizoção do contrato ou outro
instrumento hábif' .

9.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

4

r000ML....... (ALCOOL ETTLTCO 70%,
LíeutDo INCoLoR. LÍMprDo. volÁTlL
E DE ODOR CARACTERiSTICO.
ACONDICIONADO EM FRASCO DE
LITRO, COM DATA DE VALIDADE
MÍNIMA DE OI(UM) ANo.)

7

67592-SAPATILIIA PRO PE....
(TAMANHO: DISPONíVEL ITNICO
PACOTE CI 1OO UNIDADES
GRAMATURA: 20 GR)

1000 RS29.65 RS29.650,00

8 R$94,64 R$18.928,00

67731-MÁSCARA DE PROTEÇÃO N95--
((MÁSCARA PARA PROTEÇÀO. DAS
VIAS RESPIRATORIAS E REDUÇAO DA
EXPOSTÇÃO CONTRA CERTOS
AERODISPERSOIDES EM UMA FAIXA
DE TAMANHO DE PARTiCULAS DE 0,1

A IO MICRA (DIÂMETRO
AERODINÂMICO MEDIO) OU MAIORES,
INCLUINDO AS GERADAS POR
ELETROCAUTÉRIO, CIRURGIA A
LASE& E OUTROS INSTRUMENTOS
MEDICOS ELÉTRICOS. RECOMENDADO
TAMBÉM PELO CDC PARA CONTROLE
DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL À
TUBERCULOSE TB (MYCOBACTERIUM
TUBERCULOSIS). CAIXA COM IO
UNIDADES- )

CAIXA 200

9 500 RS97.95 RS48.975,00

68895. AVENTAL DESCARTAVEL
MANGA LONGA***+ (AVENTAL
DESCARTAVEL MANGA LONGA PC
Ci I OLINID)

PACOTE

Valor Total R$225.27 6,20

PACOTE

I8|
13%,’fig-uh
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‘IIOOOML ..... .. (ALCOOL ETiLIc0 70%, "

LlQUlDO1NCOLOR,LlMPlDO,VOLATIL E ,,, fl
E DE ODOR cARAcTERisT1co. :5;
ACONDICIONADO EM FRASCO DE
LITRO, COM DATA DE VALIDADE

_ MINIMA DE 01 (UM) ANO.) , l
|6'/‘S92-SAPATILHA ‘PRO PE---- |
'(TAMANHO: DISPONIVEL Uwco -7 PACOTE Cf 100 UNIDADES _ PACOTE 1000 R$29.65 |R$29.650,00
| GRAMATURA: 20 GR) _
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6773']-MASCARA DE PR0TE<;A0 N95--I
((MASCARA PARA PRoTE<;A0 DAS
VIAS REsP1RAToR1As E REDuQA0 DA
ExP0s1(;A0 CONTRA CERTOS
AER0D1sPERso1DEs EM UMA FAIXA
DE TAMANHO DE PARTicuLAs DE 0,1
A 10A MICRA (DIAMETROI
AERODINAMICO MEDIO) OU MAIORES,

s INCLUINDO As GERADAS POR CAIXA 200
ELETR0cAUTERIo, CIRURGIA A
LAsER, E OUTROS INSTRUMENTOS. |
MED1c0s ELETR1cos. RECOMENDADO
TAMEEM PELO CDC PARA CONTROLE
DA ExP0s1<;Ao OCUPACIONAL A
TUBERCULOSE TB (MYCOBACTERIUM
TUBERCULOSIS). CAIXA COM 10
UNIDADES.) 1
6ss9s- AVENTAL DESCARTAVEL
MANGA LONGA**** (AVENTAL -

9 DEscARTAvEL MANGA LONGA PC PACOTE °°°
C/IOUNID)

I
I

R$94,64 R$l8.928,00

R$97,95 R$48.975,00

Valor Total R$225.276,20

8. DO REFERENCIAL DOS PRECOS
8.1. Os pregos de referéncia foram estimados com base nos valores médios obtidos através
das cotagoes de pregos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R$
225.276,20 (duzentos e vinte e cinco mil e duzentos e setenta e seis reais e vinte centavos).

9. DA DOTACAO ORCAMENTARIA
9.1. O Sistema de Registro de Preeos independe de previsao orgsamentaria. Isso porque nao
ha obrigatoriedade da contrataeao, portanto nao ha necessidade de se demonstrar a
existéncia de recurso.
9.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 dc janeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preeos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, dc 21 de
junho de 1993, preceitua: “Na licitagrao para registro de pre§0s nao é necessdrio indicar a
dotaqao orqamentéria, que somente serd exigida para aformalizagrfio do contrato ou outro
instrumento hébil”.
9.3. As despesas do exercicio subsequente correrao a conta da dotagéio consignada para
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orearnentario.
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10. Dos DocuMENTos DE HABILITAÇÃO:
10.1. HABILITAÇÃO JURTDTCA
10.1.1 Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
I0.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRIÇÂO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo. no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência,
apÍesentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se rratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.
10.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

I0.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrição no cadastÍo de contribuintes municipal ou estadual. se houver.
relativo ao domicilio ou sede do licitante. pertinente ao seu rarno de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade pzra com a Fazetda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade paÍa com a FzÊrtda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrlrios Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n' I .751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Cenidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRSI
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10. DOS DOCUME_NTOS DE HABILITACAO:
10.1. HABILITACAO JURIDICA :lE"...!‘==
10.1.1 Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
10.1 .2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publico
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agéncia. apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de
sociedades por acoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta
onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova
da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agéncia,
apresentar 0 registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbacao no Cartorio onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAQAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim 0
ex1g1r.
10.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual,
conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em
ambiente virtual, por meio do sitio wwwportaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidagao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. se houver.
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com 0 objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na fonna da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovaeao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
de Certidao Consolidada Negativa dc Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servieo —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
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10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da C
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.44012011.

10.3. QUALTFICAÇÁO rÉCNIC,c.:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compativel em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoajurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a
comprovaÍ que a licitante está fornecendo oujá forneceu os bens do objeto deste edital, bem
como pÍova de atendimento de reqúsitos previstos em lei especial, quando for o caso. O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para compÍovação ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercÍcio
fiscal,já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najurta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Liwo DiríLrio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
pÍoposta;
10.4. I .1 . Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diririo do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas
pela Lei n". 6.404176: registrados ou aurenricados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresiírias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade.
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10.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Ce "ail
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. r_.l@1§}-
10.3. QUALIFICACAO TECNICA:
10.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com 0 objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoajuridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do érgao emissor, de modo a
comprovar que a licitante esta fornecendo ou ja fomeceu os bens do objeto deste edital, bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for 0 caso. O
atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando as informacoes sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverao estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovacao ao que dispoe o item 10.3.1, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual 0 atestado faz vinculacao;

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balaneo patrimonial e demonstracfies contzibeis (DRE) do ultimo exercicio
fiscal, ja exigiveis e apresentados na fonna da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o
numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situacao financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo
vedada sua substituicao por balancetes on balancos provisorios, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacfio da
proposta;
10.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, 0 Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de cépia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso dc sociedades anfinimas regidas
pela Lei n°. 6.404176: registrados on autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito
Federal conforme 0 lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de
grande circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local dc sua
sede; caso a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-
se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrative do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
no Conselho Regional dc Contabilidade.
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10.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leí'constanÍe no item 10.4.1. no míni
balanço patrimoni al e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos di
abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diririo devidamente formalizado e

registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - ^SPED poderá
apresentá-lo na iforma da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "no forma da let' constante no item 10.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que deÍermina o Árt. 2'
do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A auÍenÍicação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio. poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Dig al - Sped. instituído
pelo Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituraÇào
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. l" do Decrero N'9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originiirias do Livro Diiirio constante do SPED.
10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no
142012013 e R-FB no 1594) que tratam do Sistema Público de Esrituração Digital - SPED.
Para maiores informoções, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no pr.tzo que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no AcóÍdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Cam lo.

10.4.8. Se necessária a aualizaçào do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Apresenrar CERTIDÃO NEGATM DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de
validade:
10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não teúa auferido Íeceita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ütimo exercicio social na
forma do item anterior, conforme aí. 1.179 § 2" do Código Civil e art. 18-A §l' da Lei
Complementar n" 123120O6, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para compÍovar tal condição.

r0.5. oUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXII, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

BS: Os prazos pârâ apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresa
ptantes pelo sistema SPED são aqueles definidos nâ Instrução Normativa n" 2.023, d

de abril de 2021.
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10.4.2. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 10.4.1. no mini ~ ;'~ GP-I0 “'~i'£Fz1*‘*"'
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balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de ""
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente fonnalizado e
registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Ptiblico de Escrituraciio Digital - SPED podera
apresenta-Io na ‘fforma da lei”.
10.4.5. Entende-se que a expressao “nu forma da lei” constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2°
do Decreto N“ 9. 555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacdo de livros contdbeis das pessoas juridicas nao sujeitas a0 Registro do
Comércio. poderci ser feita pelo Sistema Ptiblico de Escrituraccio Digital - Sped. instituldo
pelo Decreto rt" 6. 022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacéio de escrituractio
conrdbil digital. na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1"do Decreto N” 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Ptiblico de Escriruraedo Digital — SPED.
Para maiores informagrfies, verificar 0 site www. receita. gov. br, no link SPED. Ficando a
exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser
apresentado no prazo que determina 0 art. 5° das Instrucoes Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro
Yalmir Campelo. _
bBS: Os prazos para apresentacao dos Balances Patrimoniais para as empresas

ptantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instrueao Normativa n° 2.023, do
E11 de abril de 2021. ,
10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco. devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
10.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
10.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta
dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na
forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei
Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar ta] condicao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso on insalubre, nem

¢_,/



PREFEIÍUiA l)T

trr.ndo l.l6 Poí Vosa

emprega menoÍes de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçâo de aprendi
a paÍir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofenados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2', da Lei n.' 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇOES . DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos atÍs.42 e 43 da Lei Complementar n' 121106, as MEI, ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa a sua regularização, prorrogável por
igual peíodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § l',
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de
eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contrataçâo, sem prej uízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, paÍa contratação, ou revogÍu a licitação.

11. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÂO
1l-1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa. p
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a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo
da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32,
§2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que
tiver sido emitida no maximo ate 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restricao com relacfio it regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por
igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacao da documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de
eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima irnplicara na decadencia
do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,
sendo facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificacao, para contratacao, ou revogar a licitacao.

11. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO
11.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos dc habilitacao exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto
ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
documentacao.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste
termo de referéncia, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
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1 1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaç
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1' da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
1 1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
1 1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
I 1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerrarnento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
12. I .1 . Valor unitário e valor total do item;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencirírios, trabalhistas, tributiirios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
12.4. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

13. DA FORMALTZAÇ^O DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura
da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município, representada pela
Secretilria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os
termos da Lei n.'8.666193, da Lei n.' 10.520102, deste edital e demais normas pertinentes.
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar
a Ata de Registro de Preços, no pr.vo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido
é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
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de habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos
tennos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes posteriores.
11.4. Incumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
11.5. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitacao anterionnente inseridos no sistema;
11.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de
negociacao e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor
classificado somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso
publico apos o encerramento do envio de lances.

\- 12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitario e valor total do item;
12.1.2. Marca;
12.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer oun-os que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
12.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de
exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentacao.

13. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
V 13.1. As obrigacoes decorrentes da presente licitacao serao formalizadas mediante lavratura

da respectiva Ata de Registro De Precos, subscrita pelo Municipio, representada pela
Secretaria Ordenadora dc Despesa, e 0 (s) licitante (s) vencedor (es), que observara os
tennos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes
13.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Crateus
convocara o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Precos, que firmara o
compromisso para futura contratacao entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor tera 0 prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado a partir da
convocacao, para subscrever a Ata de Registro de Precos. Este prazo podera ser prorrogado
uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateus.
13.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao forrnalizar
a Ata de Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicagsao das
penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se 0 licitante vencedor nao assinar a Ata de Registro de Precos no prazo estabelecido
é facultado a administracao municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
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ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados paÍa a contÍatação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentoÍa.
13.2.4.1. A Nota de Empenho será encamiúada ao 1' classificado para cada item da Ata de
Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatwa da Atâ de Registro de Preços e
Termo de Contrato.
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extÍato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos
aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.' 8.666/93.
13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigerá pelo prazo de l2 (doze) meses.
13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer contrataçào,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo oconer licitações específicas para os
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
13.7. O direito de preferência de que tÍaÍa o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiiirio do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço
está registÍado, por outÍo meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e
o pÍeço cotado neste, foÍ igual ou superior ao registrado.
13.8. O preço registrado e os respectivos fomecedores serão dilulgados no quadro de avisos
da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços.
13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará
o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
13.10. O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempÍe que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociação, o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir
as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado,
por fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constaÍrte da Carta PÍoposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à
época do registro - equação econômico-financeira.
13.13. Para efeito de defrnição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
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ordem de classificacao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas
a obtencao de melhores precos, preservado o interesse publico e respeitados os valores
estimados para a contratacao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.
13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Precos serao formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do T6lfTl'lO de Contrato e ainda com o recebimento da ordem
de compra dos produtos e da nota dc emprenho pela detentora.
13.2.4.1. A Nota de Empenho sera encaminhada ao 1° classificado para cada item da Ata dc
Registro de Preeos, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contratacao formalizar-se-a mediante a assinatura da Ata de Registro de Precos e
Termo de Contrato.
13.3. lncumbira a administracao providenciar a publicacao do extrato da Ata de Registro de
Precos nos quadros de aviso dos orgaos publicos municipais, na forma prevista na Lei
Organica Municipal. O mesmo procedimento se adotara com relacao aos possiveis tennos
aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Precos so podera ser alterada em conformidade com o disposto
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
13.5. A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de
sua assinatura e vigera pelo prazo dc 12 (doze) meses.
13.6. A Ata de Registro dc Precos nao obriga o Municipio a firmar qualquer contratacao,
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitacoes especificas para os
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislacao pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferéncia do fomecimento dos itens, em igualdade dc condicoes.
13.7. O direito de preferéncia de que trata o subitem anterior podera ser exercido pelo
beneficiario do registro, quando o Municipio optar pela contratacao do objeto cujo preco
esta registrado, por outro meio legalmente permitido, que nao a Ata de Registro de Precos, e
o preco cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O preco registrado e os respectivos fomecedores serao divulgados no quadro de avisos
da Comissao de Licitacao da Prefeitura de Crateus e ficarao a disposicao durante a vigéncia
da Ata de Registro de Precos.
13.9. O Municipio monitorara, pelo menos trimestrahnente, os precos dos produtos, avaliara
o mercado constantemente e podera rever os precos registrados a qualquer tempo, em
decorréncia da reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos
bens registrados.
13.10. O Municipio convocara o fomecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao
preco de mercado, sempre que verificar que 0 preco registrado estiver acima do preco de
mercado.
13.11. Antes de receber 0 pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a
negociacao, o fomecedor podera ser liberado do compromisso assumido, caso comprove
mediante requerimento fundarnento e apresentacao de comprovantes, que nao pode cumprir
as obrigacoes assumidas, devido ao preco de mercado tomar-se superior ao preeo registrado,
por fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferenca percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado a
época do registro - equacao economico-financeira.
13.13. Para efeito de definicao do preco de mercado serao considerados os precos que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Municipio para determinado item.
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13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do 1" colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
14.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
Secretaria da Assistência Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
pÍeços, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registÍados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as
obrigações assumidas, inclusive. solicitar novas ceÍidões ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro
órgão da AdministÍação Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possíveis alteraçôes ocorridas.

15. DA VIGÊNCIA DO TERMO CONTRATUAL
15.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até 3 1 de dezembro de 2021 .

16. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGÂ.
16.I. Conforme clausula 5' da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula 8^ da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência

18. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9'da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Conforme clausula 10" da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência

20. MINUTADO CONTRATO
CONTRATON

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRESA
QUE A SEGUIR SE DECLARA

PARA O FIM
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13.14. Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Municipio podera
convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Precos,
nas mesmas condicoes do 1° colocado on revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
14.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a
Secretaria da Assisténcia Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de
precos, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos precos, dos quantitativos e das especificacoes dos
produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observar, durante a vigéncia da presente ata que sejam mantidas as condicoes dc
habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao, bem como a compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, inclusive, solicitar novas certidoes ou documentos vencidos;
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociacao de precos registrados,
para fins de adequacao as novas condicoes do mercado e de aplicacao de penalidades;
e) consulta!‘ 0 fomecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro
érgao da Administracao Publica que externe a intencao de utilizar a presente Ata;
1) coordenar as formalidades e fiscalizar 0 cumprimento das condicoes aj ustadas no edital da
licitacfio e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos orgaos participantes
possiveis alteracoes ocorridas.

15. DA VIGENCIA DO TERMO CONTRATUAL
15.1 - O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de dezembro de 2021.

16. DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
16.1. Conforme clausula 5“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
17.1. Confonne clausula 8*‘ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

18. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
18.1. Conforme clausula 9“ da minuta do contrato. mencionada neste termo de referéncia

19. SANCOES ADMINISTRATIVAS
19.1. Confonne clausula 10“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia

20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N” ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE s1 CELEBRAM, DE
UM LADo A PREFEITURA MUNICIPAL DE
cRATEUs, ATRAVES DA SECRETARIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRESA . PARA 0 FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA—
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Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
Assistência Social, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra. Francisca Anaysa
Batista de Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato
representada pelo(a) Sr (a) ............., portador (a) do CPFiMF no ................, apenas

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

, em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei complementar n" 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal n' 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1 . Constitui objero do presenre contraro a SELEÇÃO DE MELHoR PROPOSTA
VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES
DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL _ EPI'S -, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO Mlr\lICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas
no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO.FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ ,aser
pago em conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Geúlio Vargas..
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fonuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordiniiria e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
do aÍigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, frca subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.
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Pelo presente instrumento, o Mu_nicipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.982036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da
Assisténcia Social, neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra. Francisca Anaysa
Batista de Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa
......... .., estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° neste ato
representada pelo(a) Sr (a) ............ .., portador (a) do CPF/MF n° .............. apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n°

=’_, em conformidade com a Lei Federal N” 8.666/93 - Lei das Licitacoes
Publicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123
de 14 de dezembro dc 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto dc 2014, Decreto
Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA
VISANDO REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES
DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL - EPI’S -, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA ASSISTENCIA
SOCIAL Do MUNICIPIO DE cRATEUs - CE, tudo conforme especificacoes contidas
no Termo de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ __ 1 1, a ser
pago em conformidade corn o fornecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice 1GP-M da Fundacao
Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou
fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo,
ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento,
objetivando a manutencao do equilibrio econornico-financeiro inicial do contrato, na fonna
do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.
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CLÁUSULA QUARTA - Do PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRÂTUAL

CLÁUSULA QUINTA. DAs CONDIÇÕES E Do LOCAL DE ENTREGA Do
oBJETO DA LTCTTAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão ser enlregues no prílzo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horií'rios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometeÍ o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
intemrpção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela
Secretária, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em
O2(duas) vias, alem das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contÍatual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ,MF sob o no. 07 .892.036/0001-67, para a
entrega dos produtos, deveÍão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
pÍeposto! inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada e
obrigada a reparÍu, corrigir, substituir. às suas expensas, no todo ou em paÍe, onde se
verificarem vícios, defeitos ou inconeções, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que não atender às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser
substituído pelo fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contÍatações que poderão advir desta licitação
correÍão a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orçamento, nas

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partiÍ de sua assinatura,
tendo validade até a entÍega total dos bens. não podendo ultrapassar 3l de dezembro de
2021.
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CLAUSULA QUARTA - D0 PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de
2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupcao, esta devera estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela
Secretaria, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhuma hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste tenno contratual, devera ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal dc Crateus, com domicilio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 07.892.036/0001-67, para a
entrega dos produtos, deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato seré exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do
Municipio e nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes dc
imperfeicao técnica, vicios redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica
corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,
se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se
verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades
cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo
perfeito desempenho em relacao a prazo de entrega. validade e qualidade do produto.
5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser
substituido pelo fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do
recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitacao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas
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Dotagão OrçamentilLria no Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as
disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancilria do fomecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fattta constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a ainlização
monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de
atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze, ll4l- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07 .892.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Cenidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contÍatual até 3l de dezembro de 2021, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contrah:al e
na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimenro, prestando,
prontamente, os esclarecimenros que forem solicitados pela CONTRÂTANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguÍos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se
fizerem no FORNECIMENTO, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregão, na forma do § 1'do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRTGAÇÕrs oo CONTRATANTE
9.1. A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo contratual, consoante estabelece
a Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
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Dotacao Orcamentaria n°: . Elemento de Despesa:

CLAUSULA SETIMA - D0 PAGAMENTO
7.1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do mes subsequente ao adimplemento
da obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as
disposicoes deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fomecidos no periodo, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao
monetaria do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de
atraso ou de antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fomecimento 0 contratado devera apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1 141- Bairro -
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n°. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentacao: acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de
conformidade com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e
na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de
Licitacoesg
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo
que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quai squer documentos
ou informacoes especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do
CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto
do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se
fizerem no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregao, na fonna do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES D0 CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao
pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores; wk‘
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9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude frscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defes4 ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações
legais.
10.2. A Contratada frcarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execugão imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a
prévia defesa:
I Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10%o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquü cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5%o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporá,ria de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o
Municipio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prÍrzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
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9.2. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com o fomecimento
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SAN(IOES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer
declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla
defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja
promovida a reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes
legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao
total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao imperfeita, mora de execuciio,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a
prévia defesa:
I — Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes
da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal —
DAM, a ser preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualquer clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidencia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos
5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicaeao formal da rej eicao;
III — suspensao temporaria de paiticipacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido 0 prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no
inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
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(cinco) dias a contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encÍrgos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,
em virtude de atos ilicitos pÍaticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pr.vo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adj udicatríLria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada,
estará sujeitâ à multa de 570 (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam as demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
ll.l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aí.77, ficam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art. 55, IX da Leí n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administraçào:
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art.78 da Lei n" 8.666193,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados. quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contÍatual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n. 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
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(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao for
pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
fazer jus. Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido
sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado
mediante processo de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Ptiblica,
em virtude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada,
estara sujeita a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das
demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao
assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que,
apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarcm seu
desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
1 1.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos
os direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Detemtinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes. mediante autorimcao escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a tenno no processo licitatorio, desde que haja
conveniéncia da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos 1 a IV. ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:

- i\:_>7.
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13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a)
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX,
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/91, doÍavante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÁo
14.1 . A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do aÍ. 61 da Lei Federal no
8.666/93.

Crateús-CE. de de

F redo Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO
Secretiíria Muni pal da Assistência Social

Testemunhas

I.NOME CPF

2. NOME CPF

CONTRATANTE

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de
21 de juúo de 1993. alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato j untamente com as
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

4-
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13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr I ll
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX,
de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a)
FISCAL DE CONTRATO.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao
indispensavel para sua eficacia, nos tennos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n°
8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FOR0:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de
21 dc junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

Crateus-CE. _ de _ _ dc .

/ __l.-umnani. I-F-‘I L
Fr "": . 7'-' 2- ' . 1 “ueiredo Razao Social

Secretaria Muni pal da Assisténcia Social Representante Legal
CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME _ CPF

A

H!‘A2.
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS

Í

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Crateús Ce, 29 de junho de 2021.

F
Secretária Muni

redo

MUNICIPIC
VERDE

t \

,l

ITEM ESPECTFTCAÇÁO nOS tTeXS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT.
vR.

TOTAL

Valor Total R$ X)O«

canals -"_ ===--~= I-i= »~ M_

\-

. - |p~5'*'-'“' '
' 4'.-9ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO DOS ITENS "#'l!'1“§““’

PROCESSO:
CONTRATO N“
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

I. _ -- .
|- VR. VR.ITEM ESPECIFICACAO DOS ITENS l UND MARCA] QNTD UNIT. TOTAL

 ‘

L,._

Valor Total R$ xxxx (xxxxxxxx; I

Crateus — Ce, 29 de junho de 2021.

"' Fr" "1" .An':i41€edu ueiredo
Secretaria Muni 'i ldaAss1s en ' Social
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n' 01612021 SAS/SRP, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÁO OO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, pÍeço unitrírio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitagão.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataçâo.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA fl\

OBS: A INTERPOSIÇÂO DE RECURSO SUSPENDE O PRÁZO DE VALIDADE DA
PROPOSTAÂTÉ DECISÃO.

ANEXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N'016/2021 SAS/SRP

lMUNrcÍPro
VERDE

\—v

\-
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PREGAO, NA FORMA ELETRONICA N° 016/2021 SAS/SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisicao do objeto da presente licitacao Pregao, na Forrna
Eletrénica n° 016/2021 SAS/SRP, acatando todas as estipulacoes consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.

IDENTIFICACAO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF :
ENDERECO e TELEFONE:
AGENCIA e N° DA CONTA BANCARIA

PRECO (READEQUADO A0 LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado, preco unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja estao incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigacoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratacao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao pfiblica do Pregao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA $\

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SUSPENDE 0 PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

I on 4;-
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ANEXO II — MODELO PROPOSTA
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÁO ELETRÔNICO D

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF

CNPJ:

Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

WhatsApp:

Resp. Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
norÍnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitaçôes _
r. Pagar as taxas pela utilizaçào do Sistema Eletrônico de Licitações. e_
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

M{JNrrlPro
VERDF

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

CEP:

Telefone Comercial:

Telefone Celular:

E-mail
Financeiro:

PREFEITURAIDEcrurrus -~ _ >r'&s“
- bl’; Fazenda llais For Vocé ,\ll%N|'l~Cl§|€_ U“-5'5-e»-5»
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TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA J._‘i.;'1~'i'_\;'

BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL M

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica)
Razao Social:
Ramo de Atividade: |
Endereco :
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

_ M,

CEP: _ CNPJ:
Telefone Comercial: __ Inscricao Estadual:
Representante Legal: _RG:
E-mail: | CPF :
Telefone Celular:
WhatsApp:
Resp. Financeiro:

1 Eifinaiitldeiro: i Telefone:
Q E-mail para informativo de edital
lME/EPP; ( )SIM ( )Na<> _

1. Por meio do presente Termo, 0 Licitante acima qualificado manifesta sua adesao ao
Regulamento do Sistema de pregao Eletrdnico da BLL - Bolsa de Licitacdes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposicoes que seguem.
2. Sao responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos
quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentacao exigida nos
editais para fins de habilitacao nas licitacoes em que for vencedor;
iii. Observar a legislacao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licita§:6es do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsavel para operar 0 Sistema Eletronico de Licitacoes
v. Pagar as taxas pela utilizacao do Sistema Eletrdnico de Licitacoes. M

3. O Licitante reconhece que a utilizacao do sistema eletronico de negociacao implica o
pagamento de taxas de utilizacao, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletronico de Licitacoes da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.
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4. O Licitante ar;Íor'za a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
banciiria referente às taxas de utilização ora referidas, nos pr.vos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por pr.vo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

,$.t.
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4. O Licitante autoriza a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil a expedir boleto de cobranca
bancaria referente as taxas de utilizacao ora referidas, nos prazos e condicoes definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletranico de Licitacoes da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.
5. O presente Tenno é por prazo indetenninado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicacao expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigéncia ou decorrentes de negocios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assurne a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da ultima
utilizacao do Sistema, e/ou até a conclusao dos negocios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informacoes prestadas neste Termo, notadamente as informacoes de cadastro, alteracoes
contratuais e/ou de usuarios do Sistema, devendo, ainda, infonnar a BLL - Bolsa de Licitacoes
do Brasil qualquer mudanca ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ÂNEXO III.I

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
Operadores
I Nome:

Função:
Telefone: Celular:

E-mail:
WhatsApp

2

CPF: Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

) Nome:
CPF: Função
Telefone: Celular:

E-mail:
WhatsApp

O Licitante reconhece que:

Local e data:

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMAELETRÔNICO DE LICITAÇÔES DA
BLL - BOLSA DE LICTTAÇOES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

MUNIC p,.:
VERFl

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuririo para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou p§uízos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitagão escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente àBLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e hansações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

,L

CPF:

Fax:

Nome:

Fax:

I

r
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ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETEONICO DE LICITACOES DA
BLL _ — BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL
INDICACAO DE USUARIO DO SISTEMA

Razao Social do Licitante: _
CNPJ/CPF:
Operadores

Nome:
Funcao'_CPF: .

Telefone: Celular:
Fax: E-mail:

lWhatsApp I
Nome:

_ Funcao'CPF : .
Telefone: 'Celular.
Fax: E-mail:
WhatsApp
Nome:
CPF: Funcao.
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:

_ WhatsApp

O Licitante reconhece que:

I.A Senha e a Chave Eletronica de identificacao do usuario para acesso ao sistema sao de uso
exclusivo de seu titular, nao cabendo a BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrdnica podera ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil, mediante solicitacao escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletronica ou a quebra dc seu sigilo devera ser comtmicada
imediatamente a BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil para o necessario bloqueio de acesso;
IV. O Licitante sera responsavel por todas as propostas, lances de precos e transacoes efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o nao pagamento das taxas ensej ara a sua inclusao no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitacoes do Brasil, no Servico de Protecao de Crédito e no SERASA e ao automatico
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletronica.

Local e data: K

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO IV. CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

Ão oo stsrEMA SoMENTE pARA o FoRNECEDoRCUSTO PELA UTILIZAÇ
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancáírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de RS 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
270 e juros moratórios de lYo ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão rcalizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTTLIZAÇÃO »r CÉlUlÂS DE ApOrO (CORRETORAS) ASSOCTADAS
A liwe contratação de sociedades CELULAS DE APoIo (corretoras) para a represenração j unto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:
F.-

(AssinatuÍas autorizadas com firma reconhecida em cartório poÍ verdadeiro)

MUNrcíPro
VERDE
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CUSTO PELA UTILIZACAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O 
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisicao:

1.5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias apos
a adjudicacao — limitado ao teto maximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de precos:

1.5% (Um e meio por cento) sobre 0 valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao nfimero de meses do registro) e sucessivas com emissao do
boleto em 60(sessenta) dias apos a adjudicacao — com limitacao do custo dc R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL -
Bolsa de Licitacoes do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento de multa de
2% e juros moratorios de 1% ao més, assim como inscricao em servicos de protecao ao crédito
(SPCI SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil
e ao automatico cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrdnica.

Em caso de cancelamento pelo orgao promotor (comprador) do pregao realizado na plataforma,
o licitante vencedor recebera a devolucao dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletronica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratacao de sociedades CELULAS DE APOIO (con'etoras) para a representacao junto
ao sistema de PREGOES, nao exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil. A corretagem sera pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data: K

(Assinaturas autorizadas com firrna reconhecida ern cartorio por verdadeiro)
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 016/202T SAS/SRP

DECLARAÇÃO

cêf

§ome da Empresa)

CNPJ/I4F N' sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n" 016/2021 SAS/SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) t
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empÍesa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

MUNrcÍPro
VERDE
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ANEXO v. a) DECLARACAO INIDONEIDADE 1%?
PREGAO ELETRONICO N” 016/2021 SAS/SRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° . sediada.

(Endereco Completo)

Nu;|‘1

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatorio, sob a
modalidade Pregao Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateus, que nao fomos declarados inidoneos para licitar ou contratar com o Poder Publico, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressao de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 numero do CNPJ.
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ANEXO V.b) DECLARAÇÁO HABILITAÇÂO

PREGÁO ELETRôNICO N' 016/2021 SASiSRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que estii ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
po steri ores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

L

MUNlClplo
VERDE

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

PREFEITURAor
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ANEXO V.b) DECLARACAO HABILITACAO 3* ’1q'.-(_‘i-

PREGAO ELETRONICO N” 016/2021 SAS/SRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° . Sediada

(Endereco Completo)

"\_r

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistern fatos impeditivos para sua
habilitacao no presente processo e que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

V gk

BE ~ 'bdO S. sta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e canm a a
com o niirnero do CNPJ.
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGAO ELETRONICO N" 016/2021 SAS/SRP

DECLARAÇAO

§ome da Empresa)

CNPJ,{\,{F N' sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal
n' 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n' 8666193.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

A

PREFEITURA DE
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ANEXO v.¢) DECLARACAO MENOR DE IDADE;

PREGAO ELETRONICO N“ 016/2021 SAS/SRP

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° _ _ . sediada

(Endereco Completo).

Declaro que nao possuimos, em nosso Quadro de Pessoa], empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condioao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observancia a Lei Federal
n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Numero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. XL
1) Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 numero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores dc 14 anos aprendizes devera declarar essa condicao.

I1‘

it,,_,\r.*
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ANEXO V.d) DECLARAÇÂO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N' 016/202T SAS/SRP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ i MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 12312006

Local e data A
Nome e no da cédula de identidade do declarante

MUNICIPÍO
VERDF

PREFEITURADE
"J;-.‘ I I’ __:,..ea..__b

{-T — S2 Fazenda 1.1. Por v..._ ‘Ala.
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ANEXO V.d) DECLARACAO ME/EPP .1 ..-

“ 'i..L*:PREGAO ELETRONICO N” 016/2021 SAS/SRP - l-‘- "

<5[T1

lflgiagi ‘ 
DECLARACAO

Modelo de Declaracao de Enquadramento em Regime de Tributacao de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n° , sediada (endereco completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participacao de licitacao na modalidade de Pregao , que estou

\_, (amos) sob o regime de ME/‘EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Locale data K

Nome e n° da cédula de identidade do declarante

\-v
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ÂNEXO V.e) DECLARAÇAO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' OI6/202I SAS/SRP

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos paÍa fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletronico n" 01612021
SAS/SRP da Prefeitura Municipal de Crateús, que a

empresa............. .....................1omou coúecimento do Edital e de todas as

\.,, condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa:

^uN 
rctpto

Â

I
17”‘

PREGAO ELETRONICO N“ 016/2021 SAS/SRP

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregao Eletronico n° 016/2021
SAS/SRP da Prefeitura Municipal de Cratet'1s, que 21
empresa.......................................................... ..tomou conhecimento do Edital c dc todas as

\_, condicoes dc participacao na Licitacao e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

\-r

XL
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ANEXO V.e) DECLARACAO RESPONSABILIDADE ' 3
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ANEXO V.0 DECLARAÇAO VTNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 016/2021 SAS/SRP

DECLARAÇÃO

(Razão Sociat)

CNPJiMF N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletronico n'01612021 SAS/SRP, instauÍada pelo Município de Crateús, não
integra nosso corpo social. nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

A

i {..I
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PREFEITURAIDECRATEUS -1'
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ANEXO v. 1) DECLARACAO VINCULO

PREGAO ELETRONICO N" 016/2021 SAS/SRP
DECLARACAO

(Razao Social)

CNPJ/MF N°

Sediada

(Endereco Completo)

ts,

A .
.-I - -

E?’

\.'
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a
modalidade Pregao Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP, instaurada pelo Municipio de Crateus, nao
integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado publico ou membro
comissionado de orgao direto ou indireto da Administracao Municipal.

Por ser verdade, finnamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG K
CPF

\-

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nilmero do CNPJ.
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MTINICIPAL DE CRATEÚS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJÀ4F sob o no 07.982.036/0001 -67 , com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1147 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Assistência
Social, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra. Francisca Anaysa Batista de
Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ...........,
estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato representada pelo(a) Sr
(a) .........., portador (a) do CPFÀ,ÍF no ................, apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contraro a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÀO INDIVIDUAL - EPI'S -, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especiÍicações contidas no Termo de
Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIB
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de RS , a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos iÍens no período respectivo, de acordo com as noÍas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses
do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Geúiio Vargas.

o

MUN IC pto
VERDE

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N':

CLÁUSULA PRJMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 01612021
SAS/SRP, em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os

termos daLei Federal no 10.520, de 17/0712002, Lei complementar n' 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de
Setembro de 2019.

I “..,
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ANEXO VI — MINUTA DE CONTRATO sita-- .1.-I
MINUTA DE CONTRATO N : .

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA ASSISTENCIA
SOCIAL E DO OUTRO LADO A EMPRESA

. PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito ptiblico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da Assisténcia
Social, neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra. Francisca Anaysa Batista de
Figueiredo, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... ..,
estabelecida na ........ .., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........... .., neste ato representada pelo(a) Sr
(a) ............ .., portador (a) do CPF/MF n° .............. .., apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condicfies a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob 0 n° 016/2021
SAS/SRP, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Publicas, c/c os
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICOES DE
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL — EPI’S -, DESTINADOS A0
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL
DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes contidas no Tenno de
Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adj udicada.
2.2. O fornecimento sera de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUI lO
ECONOMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avenca é de RS I _i, a ser pago
em conformidade com o fornecirnento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao Getiilio Vargas.



PREIEIIURA DE

3.3. REEQUILÍBRIo EcoNÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extraconúatual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encaÍgos do contratado e a retribuição da
Administação para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal
n." 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contÍatante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊ,NCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entÍega total dos bens, não podendo ultrapassar 3 1 de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔNS E UO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITAÇÃO.
5.1. Os produtos deverão seÍ entregues no pr.rzo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos

sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de Despesas.

5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.1.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contÍatual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141'
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07 .892.03610001-67 ,paraa enÍrega dos produtos,
deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou pÍeposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e. na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato. N
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontament-e

atendidas pela Contratada, sem ônus paÍa a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.6 Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempeúo em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.

Fazândo Ialr Por você
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3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese dc sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos
da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situacao e termo aditivo, ser restabelecida a relacao
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da
Administracao para a justa remuneracao do fornecimento, objetivando a manutencao do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal
n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, nao podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
DA LICITACAO.
5.1. Os produtos deverao ser entregues no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e
horarios definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1 .1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a nao comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intenupcao, esta devera estar
devidamente planej ada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria, Ordenadora de Despesas.
5.1.2 Em nenhurna hipotese serao concedidas prorrogacoes de prazo
5.1.3. Por ocasiao da entrega dos produtos, o fomecedor devera apresentar recibo em O2(duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, devera ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateilis, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141-
Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n°. 07.892.036/0001-67, para a entrega dos produtos,
deverao ser atendidas as exigéncias do edital.
5.2 A fiscalizacao do Contrato sera exercida por Servidor do municipio, designado pela
Ordenadora de Despesa.
5.3 O exercicio da fiscalizacao ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio e
nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou dc seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeicao técnica, vicios
redibitorios e, na ocorréncia destes, nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus
agentes e prepostos.
5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigéncias da fiscalizacao inerentes ao objeto do Contrato deverao ser prontamente
atendidas pela Contratada, sem onus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar,
corrigir, substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes, sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabiveis.
5.6 Os produtos objeto da licitacao nao exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relacao a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
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5.7. O produto que não atender à especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, nas Dotação
Orçamentiá.ria n': . Elemento de Despesa: no

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento seÍá efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições
deste termo contratual, através de crédito na Conta Banciíria do fomecedor, de acordo com os
valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetíria do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a Íespectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1l4l- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o no. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante r.encedor, todas
atualizadas, observadas as condiçôes da proposta.

CLÁUSULA oITAvA - DAS oBRIGAÇÔES DA C0NTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de conformidade
com as condições e pÍazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAç^O na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deveú, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
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a qualquer tempo, toda documentação referente ao pasamento aos t iu,rtN
seguÍos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmÍrs condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
FORNECIMENTO, aÍé 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § l'do artigo 65 da Lei n'8.666193;
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5.7. O produto que nao atender as especificacoes deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidor responsavel pelo recebimento no momento da entrega devera ser substiniido pelo
fomecedor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratacoes que poderao advir desta licitaeao
correrao a conta de recursos especificos consignados no respectivo Orcamento, nas Dotacao
Orcamentaria n°: . Elemento de Despesa: n° .

CLAUSULA SETIMA - D0 PAGAMENTO
7 .1. O pagamento sera efetuado em até 10 (dez) dias do més subsequente ao adimplemento da
obrigacao e encaminhamento da documentacao tratada neste subitem, observadas as disposicoes
deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor, de acordo com os
valores contidos na proposta de preco do licitante vencedor.
7.2. A fatura constara os itens fornecidos no periodo, de acordo com 0 quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipotese de antecipacao ou atraso de pagamento, sera devida a atualizacao monetaria do
valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestacao vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipacao.
7.4. Por ocasiao da realizacao do fornecimento o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateiis, com domicilio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita
no CNPJ/MF sob o n°. 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta.

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro de 2021, de confonnidade
com as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei de Licitacoes;
8.4. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao do fomecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informacoes
especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela
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Contratante; R
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmas condicoes, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem no
FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregao, na
forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
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CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à ContÍatada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nq

8.666193 e suas alterações posteriores:
9.2. Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contrahral;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais ,/Faturas devidamente
atestadas pelo SetoÍ Competente.
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CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, frcará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ftcará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contÍato, erro de execugão, execugão imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oZ do mesmo valol
b) de 2%:" (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragão Pública, enqu
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
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9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condigzoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigaooes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n9
8.666/93 e suas alteragoes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execuoao do objeto contratual;
9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com 0 fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos a Contratada £1 vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCCES:
10.1. O licitante que ensejar 0 retardamento da execugao do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execugao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaraoao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido 0 direito prévio da citaofio e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administraoao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punigtiio ou até que seja promovida a reabilitagfio perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominagoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecugao total
ou parcial do contrato, erro de execugfio, execugfio imperfeita, mora de execueao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das inforrnaeoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I — Adverténcia, saneao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderé ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaeoes e responsabilidades assumidas na lieitaeao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigaeoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicagao de sangao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadagrao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instruooes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (urn por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor:
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infragao a qualquer
clausula ou condioao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correeao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicaefio formal da rejeigao;
Ill — suspensao temporal-ia de participagtao em licitagao e impedimento de contratar com o
Municipio de Cratefis prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV — Declaraoao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraoao Pfiblica, enqu' n o
perdurarem os motivos detenninantes da punieao ou ate’ que seja promovida a reabilitagao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administraeao pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido 0 prazo da saneiio aplicada com base no inciso
anterior.
10.3. No processo de aplicaeao de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditorio e a ampla
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defesa, garaatida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prívo de 5 (cinco)
dias a contar da notihcação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, seÍá automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminisüação Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo itern, facultada a defesa prévia do interessado no
Íespectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que the será encaminhada, estará suj eita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGT]NDA. DA RESCISAO
12.1 . A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, frcarn reconhecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;
12.4. Amigável. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a terno no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão confatual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666/93.
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defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, II e
III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
ltem.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
Cll3.S a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se 0 valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, 0 valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os obj etivos da licitaeaog
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administraqao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
III - sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas

_}L11'll;fl.I1'161'11I6 com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo dc 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara suj eita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adj udicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO k
12.1. A rescisiio contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, 0 qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. '78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo enne as partes, mediante autorizaoao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da
Administraeao;
12.5. Em caso dc rescisfio prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 3.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisz-'io contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada peto (a) o (a) Servido r (a) Sr (a)
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretiírio(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÂO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRÂTANTE e deverá
ser efetivada poÍ extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágÍafo único do art. 6l da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemuúas firmadas. Crateús - CE.

Crateús-CE, _ de _ de _.
Â

Francisca Anaysa Batista de Figueiredo
Secretária Municipal da Assistência Social

CONTRATANTE

Testemunhas:

I. NOME

2. NOME

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

CPF

CPF

MUNrClplo
VERDE

PREFEITURAas
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Y

saw_ $-13.1. ~ '
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO no CONTRATO: "T" ‘PuK
A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). ““"“'

xxxxxxxxxxxx especialmenle designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicaeao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condieao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateus é 0 competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 dc 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas finnadas. Crateus - CE.

Crateus-CE, _ dc de . /Q

Francisca Anaysa Batista de Figueiredo Razfio Social
Secretaria Municipal da Assisténcia Social Representante Legal

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

1. NOME CPF

2. NOME CPF
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

Í

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO nOS rrrns LND MARCA QNTD
VR

UNIT
vR.

TOTAL

PREFEITURA DE

_\.

. - 1

F I‘ .-.1.’ 

CRATEUS “"' *”i?§F
_ Fazenda Ilais For Voc§ ‘”"f..

ANEXO 1 A0 CONTRATO - ESPECIFICACAO nos ITENS . '

PROCESSO:
CONTRATO N°
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

- . , VR. VR.ITEM ESPECIFICACAO DOS iTENs‘LNn ‘MARC/al Q1\TD UNIT_ l TOTAL I

l lllv [_ 1 lfij

%r
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N"_/_/SRP

PREGÂO ELETRôNICO N' 016/2021 SAS/SRP
VALIDADE DA ATA: 12(DOZE) MESES

4os................... na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n'016/2021
SAS/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Assistencia Social, Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo Gestora do Registro de Preços,
e pelo (s) repÍesentante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual seni regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - O presente instrumento fundamenta-se:

\- a) No Pregão Eletrônico n'016/2021 SAS/SRP.
b) No inciso ll. do art. 15. da Lei n'8.666/93,
c) E, nas demais norrnas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N" 10.520 de 17 de julho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488 de 30 de agosto
de 2018,

0 E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI'S -, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, e pÍrssa a fazer pane desta Ata, juntamente com a

documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s)
classificado(s),em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcláusula Unica - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contÍatações nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula
segunda, podendo realizar licitaçôes específicas, obedecida a legislação peÍtinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie as detentoÍas do Registro de Preços,
sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência,
fica a referida ata automaticamente expirada.

N
CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Caberá a Secretaria da Assistencia Social, o gerenciamento deste instrumento, no seu
aspecto operacional e nas questões legais.

l;3J
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ANEXO vn - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS '7 '
PREGAO ELETRONICO N“ 016/2021 SAS/SRP

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos............................. .., na sede da Prefeitura Municipal de Crateus, foi lavrada a presente Ata
de Registro de Precos, conforme deliberacao da Ata da Sessao do Pregao Eletronico n° 016/2021
SAS/SRP, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria da
Assistencia Social, Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo Gestora do Registro de Precos,
e pelo (s) representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Precos,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual sera regida pelas clausulas e condicoes
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 — O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregfio Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n° 8.666/93,
c) E, nas demais normas da Lei n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores,
d) Na Lei. N° 10.520 de 17 de julho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 30 de agosto
de 2018,
t) E demais legislacoes pertinentes.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELECAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISICDES DE
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL - EPI’S -, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA A SECRETARIA DA ASSIST]?-INCIA SOCIAL
DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a
documentacfio, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preeo(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s)
classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.
Subcléusula Llnica - Este instrumento nao obriga a Administracao a firmar contratacoes nas
demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na clausula
segunda, podendo realizar licitacoes especificas, obedecida a legislacao pertinente, sem que
desse fato, caiba recurso ou indenizacao de qualquer espécie as detentoras do Registro de Precos,
sendo-lhe assegurada a preferéncia do fomecimento dos bens, em igualdade de condicoesz

CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE R0 REGISTRO DE PRECOS
3.1. A Ata de Registro de Precos tera validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a
partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigéncia,
fica a referida ata automaticamente expirada. %\

CLAUSULA QUARTA — DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1 — Cabera a Secretaria da Assistencia Social, o gerenciamento deste instrumento, no seu
aspecto operacional e nas questoes legais.
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃo »a ala DE REGISTRO DE PREÇoS
5.1. Em deconência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmaÍ contratos
com os fomecedores com pÍeços registrados. devendo para tanto. adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade
contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiríria(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as Íegras contidas na Lei no 10.520/2002,
na Lei no 8.666/93, no Decreto n' 7 .89212013 e demais nornas em vigor e respectivas
atualizações.
5.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibil idade de adesão.
5.4 Poderá o beneficiáLrio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não
prej udique as obrigações presentes e futuras deconentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n' 7.89212013, não poderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.
l'§ 3'do Decreto n'9.188, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder. na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
(Conforme art. l'§ 1o do Deueto n" 9.488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contÍatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contÍaditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador' 

^ ^.Â.-^ - &.-cLÁusuLA sExrA - DAs oBRrcAÇoEs E RESroNsABILIDADEs t

6.1 - Os signaÍirios desta Ata de Registro de Preços ásslnnem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
L Gerencia a Ata de Registro de Preços.
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CLAUSULA QUINTA — DA UTILIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
5.1. Em decorréncia da publicacao desta Ata, os participantes do SRP poderao firmar contratos
com os fomecedores com precos registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de
Precos), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgao/Entidade
contratante.
b) Comtmicar ao Orgao Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de
registro de precos, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderao utilizar-se da Ata de Registro de Preco qualquer Orgao ou entidade da
Administragao que nao tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgao
Gerenciador da Ata e anuéncia da(s) empresa(s) beneficiaria(s), desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n° 10.520/2002,
na Lei n° 8.666/93, no Decreto n° 7.892/2013 e demais normas em vigor e respectivas
atualizaeoes.
5.3 Os orgaos que nao participaram do registro de precos, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de precos, deverao consultar 0 orgao gerenciador da ata para rnanifestaeao sobre a
possibilidade de adesao.
5.4 Podera o beneficiario da ata de registro de precos, observadas as condicoes nela estabelecidas,
optar pela aceitacao ou nao do fomecimento dos bens decorrente de adesao, desde que nao
prej udique as obrigacoes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgao
gerenciador.
5.5 As contratacoes adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, nao poderao
exceder, por org:-"i0, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento
convocatorio e registrados na ata de registro de precos para 0 orgao gerenciador. (Conforme art.
1°§ 3 "do Decreto n“ 9. 488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 O quantitativo decorrente das adesoes a ata de registro dc precos nao podera exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de precos para 0
orgao gerenciador, independentemente do numero de orgaos nao participantes que aderirem.
(Conforme art. I ° § 4 “do Decreto n° 9. 488, de 30 de agosto de 2018)
5.7 Apos a autorizaeao do orgao gerenciador, 0 orgao nao participante devera efetivar a
contratacao solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.
5.8 Compete ao orgao nao participante os atos relativos a cobranca do cumprimento pelo
fomecedor das obrigacoes contratualmente assumidas e a aplicacao, observada a ampla defesa e
0 contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais, em relacao as suas proprias contratacoes, informando as ocorréncias ao orgao
gerenciador.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES g‘
6.1 — Os signatarios desta Ata de Registro de Precos assumem as obrigacoes e responsabilidades
descritas a seguir:
Subclausula Primeira— Competira ao Orgao Gestor do Registro de Preoos o controle e
administracfio do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preeos.
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II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentoÍ de preço
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classific
quantitativos definidos nesta Ata.

ação e

m. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos pregos registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) CancelaÍ o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:
I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações poÍ ventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,
além das atribuições pÍevistas no art. 67 daLei n' 8.666, de 2l de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os pÍeços a seÍem pÍaticados, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a
contratação efetivamente rcalizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida
atende aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores pÍaticados,
informando ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua

utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o
Orgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as

contratações para o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às características do objeto licitado.
III. Para cada conÍatagão, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras. 
P_

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
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II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicacao do fomecedor detentor de preco reg -K15
para atendimento as necessidades da Administracao, obedecendo a ordem de classificacao e ’
quantitativos definidos nesta Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociacoes dos precos registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Precos:
a) Adverténcia,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou nesta Ata.
c) Suspensao temporafia de participacao em licitacao e impedimento de contratar com a
Administracao Publica, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Precos do fomecedor detentor do preco registrado,
e) Comunicar aos Orgaos Participantes do SRP a aplicacao de penalidades ao fomecedor
detentor de precos registrados.

Subclausula Segunda — Cabera aos orgaos participantes:
I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Precos, inclusive das alteracoes por ventura
ocorridas, com o objetivo dc assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas
disposicoes.
II. Indicar 0 gestor do contrato, quando da necessidade de utilizacao desse instrumento, ao qual,
além das atribuieoes previstas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 2] de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgao Gestor do Registro de Precos, quando da
necessidade de contrataeao, a fim de obter a indicacao do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os precos a serem praticados, encaminhando tempestivamente, as informacoes sobre a
contrataeao efetivamente realizada.
b) Assegurar—se, quando do uso da Ata de Registro de Precos, que a contratacao a ser precedida
atende aos interesses da Administracao Publica, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao Orgfio Gestor do Registro de Precos eventual desvantagem quanto a sua
utilizacao.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigacoes assumidas pelo fomecedor e, em coordenaeao com o
Orgao Gestor do Registro de Precos, pela aplieacao de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgao Gestor do Registro de Precos a recusa do fomecedor em realizar as
contrataeoes para o fornecimento dos bens, bem como o nao atendimento as condicoes
estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Precos, além das divergéncias relativas
a entrega e as caracteristicas do objeto licitado.
III. Para cada contratacao, abrir processo numerado e instruido contendo:
a) Certidao de Consulta a Ata de Registro de Precos.
b) Comprovante de realizacao da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e
oitenta) dias do ultimo preco publicado para o item, nos tennos do inciso anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, copia da Ordem de Compras. R’

Subclziusula Terceira — O detentor do Registro de Precos, durante o prazo de validade da Ata
dc Registro de Precos fica obrigado at
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgaos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua
vigéncia, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
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b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no
estabelecido na Ordem de Compras.
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de RegistÍo de Preços
sobre a pretensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de
OrgãoiEntidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao
qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão
Eletrônico n" 01612021 SAS/SRP, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DoS PREÇOS REGISTRADoS
7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados no Pregão Eletrônico n" 01612021
SAS/SRP, Conforme Proposta de Adequação signatii,rias desta Ata, os quais est2Ío relacionados,
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos
anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

cLÁusuLA otrAvA -DA REvISÃo Dos pREÇos REGISTRADoS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregão Eletrônico n" 01612021 SAS/SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o pÍeço regisfiado está acima do preço de mercado, o Orgão Gestor
convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corÍente,
procedendo a respectiva alteÍação na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de
Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos pregos
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas,
em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor
providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o
licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
paÍticipantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

cLÁusuLA NoNA - Do cANCELAMENTo Do REGrsrRo DE pRrÇos 9-
9.1 . Os preços registrados na presente Ata podeÍão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Eletrônico rf 016/2027 SAS/SRP e em
lei.
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participantes do Sistema de Registro de Precos, mediante formalizacao de contrato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do orgao Gestor de Registro de Precos
sobre a pretensao de orgao/entidades nao participantes de utilizar a Ata na condigao dc
Orgao/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estarao suj eitos a aceitacao pelo Orgao recebedor, ao
qual cabera o direito de recusar caso nao esteja de acordo com o especificado no Pregao
Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP, e seja urn produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLAUSULA SETIMA - DOS PRECOS REGISTRADOS
7.1. Os precos registrados sao os precos unitarios ofertados no Pregao Eletronico n° 016/2021
SAS/SRP, Conforme Proposta de Adequacao signatanas desta Ata, os quais estao relacionados,
segundo a classificacao de cada fomecedor, nos Mapas de Precos dos itens, correspondentes aos
anexos desta ata e servirao de base para as futuras aquisicoes dos produtos observadas as
condicoes de mercado.

CLAUSULA OITAVA -DA REVISAO DOS PRECOS REGISTRADOS
8.1. Os preeos registrados so poderao ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de
Pregao Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP, e obedecendo ao seguinte:
a) sempre que verificar que o preco registrado esta acima do preco de mercado, o Orgao Gestor
convocara o fomecedor para negociar o preco registrado e adequa-lo ao preco corrente,
procedendo a respectiva alteracao na Ata, caso haja a concordancia do detentor do Registro de
Precos. Frustrada a negociacao, o fomecedor sera liberado do compromisso assumido,
respeitados os contratos ja firmados.
b) Nao havendo éxito nas negociacoes com o primeiro colocado, o Orgao Gestor podera convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmas condicoes, oferecer igual oportunidade
de negociacao, ou revogar a Ata de Registro de Precos ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratacao, o fomecedor podera solicitar a revisao dos precos
registrados, mediante requerimento fundamentado, com apresentacao de comprovantes e de
planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele nao pode cumprir as obrigacoes assmnidas,
em funcao da elevacao dos custos do objeto, decorrentes dc fatos supervenientes. O Orgao Gestor
providenciarzi a alteraeao na Ata de Registro de Precos, caso acate o pedido ou, se indeferido, 0
licitante podera ser liberado do compromisso assumido.
cl) Em qualquer hipotese os precos decorrentes da revisao nao poderao ultrapassar os praticados
no mercado, mantendo-se, no minimo a diferenca percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado a época do registro.
e) Serao considerados precos de mercado, os precos que forem iguais ou inferiores ao Orcamento
Basico apurado pela Administracao.
f) As alteracoes dos precos registrados oriundas da revisao dos mesrnos serao comunicadas aos
participantes e publicadas em jomal de grande circulacao local.

CLAUSULA NONA — D0 CANCELAMENTO D0 REGISTRO DE PRECOS m.
9.1. Os precos registrados na presente Ata poderao ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situacoes, além de outras previstas no Edital do Pregao Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP e em
lei.

<6 »-~.
b) Fomecer os produtos ofertados, por precos registrados, nas quantidades indicadas pe ~.~'f“If;_.‘{-157
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a) Na hiÉtese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Regl
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes
se tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo
para licitar ou contrakr com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por
publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subcláusula Segunda No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, consideraado-se cancelado o registro de preços a partir de 05
(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de
cancelamento de registro de preços de que trata esta cláusul4 sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs CoNDIÇoEs PARA A CONTRATAÇÃo
l0.l Os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de preços serão
formalizados por meio de Ordem de Compr4 emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico no 016/2021 SAS/SRP.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorização do Orgão
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fomecedor obriga-se a manteÍ as condições de habilitaçào e
qualificação exigidas na licitação. durante toda a vigência desta ata.
Subcláusula Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos
e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços. mesmo que o
fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do FoRNECIMENTO Do oBJETo LICITADO
ll.l Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do PAGAMENTo fl-
12.1 As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação

P.L
VERC I:

I'lIEFElTUllA DE

— Fazundo Ilais Por

\-1

€'

‘H

<2: mgI..-\"16 .1"l'\._,,< O n no
1

..--..,,’
8

8 _1.
H. .135

I Fa) Na hipotese de detentor de precos registrados descumprir as condieoes desta Ata de Regi ~
de Precos.
b) Na hipotese de detentor de precos registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
c) Na hipotese de detentor de precos registrados nao aceitar os precos registrados, quando estes
se tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de precos ficar impedido ou for declarado inidoneo
para licitar ou contratar com a Administracao.
e) E ainda, por razoes de interesse publico, devidamente fundamentada.

Subclausula Primeira — A comunicacao do cancelamento do registro de preeos, nos casos
previstos nesta clausula, sera feita por correspondéncia com aviso de recebimento ou por
publicacao, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

Subclausula Segunda — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereco do
fomecedor, a comunicaeao sera feita mediante publicacao em jomal de grande circulacao local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de precos a partir de 05
(cinco) dias uteis contados da ultima publicacao.

Subclausula Terceira — Fica assegurado 0 direito a defesa e ao contraditorio nos casos de
cancelamento dc registro de precos de que trata esta Clausula, sendo oferecido o prazo de 05
(cinco) dias uteis contado da ciéncia do cancelamento, para interposicao do recurso.

CLAUSULA DECIMA - DAS CONDICOES PARA A CONTRATACAO
10.1 Os fornecimentos dos bens que poderao advir desta Ata de Registro dc Precos serao
formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Precos.

Subclausula Primeira — Caso o fomecedor nao cumpra o prazo estabelecido na Ordem de
Compra ou se recuse a fomecer os bens, tera o seu registro de preco cancelado, sem prej uizo das
demais sancoes previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregao Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP.
Subclausula Segunda — Neste caso, 0 Participante podera, com a prévia autorizacao do Orgéio
Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificacao, os demais licitantes, os quais
ficarao sujeitos as mesmas condicoes previstas para o primeiro classificado.
Subclausula Terceira — O fomecedor obriga-se a manter as condicoes de habilitacao e
qualificacao exigidas na licitacao. durante toda a vigéncia desta ata.
Subcléusula Quarta — O fomecedor sera obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgaos
e Entidades participantes do SRP durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos, mesmo que o
fornecirnento dos bens objeto esteja prevista para data posterior a do vencimento da Ata.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO D0 OBJETO LICITADO
11.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serao definidas na Ordem de
Compras de cada participante do SRP.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 9*’
12.1 As despesas com as fiituras aquisicoes dos bens da Ata de Registro de Precos do objeto
desta licitacao correrao a conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotacao



PREf EIIURA OE

Farondo llais Por Yocá

orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeira - Após a conÍirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgão
Participante, este efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta
Bzmcária do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado
deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Edital do
Pregão Eletrônico n' 01612021 SAS/SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força
do que dispõe o § 2", item III do art. 63 da Lei Federal n'4.320164.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficará impedido de licitar e de contÍatar com a Administração Pública, garantida o direito
ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fornecedores do município, sem prej uízo das sanções previstas no edital de Pregão
Eletrônico n" 01612021 SAS/SRP, e das demais cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entÍegaÍ documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) CompoÍar-se de modo inidôneo.
í) Fizer declaração lalsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços,
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,

\, multa
correspondente a 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de 10Yo (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com ÓrgãoiEntidades da Administração Pública por um
peíodo de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do
licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunid
defesa por parte do licitante, na forma da lei.
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orcamentaria de cada Orgao/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Precos), a ser
infonnada quando da ernissao da Ordem de Compras.
Subclausula Primeira — Apos a confirrnacao dos valores, efetivamente devidos pelo Orgao
Participante, este efetuara o pagamento em até 10 (dez) dias uteis contados da data do
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através de crédito na Conta
Bancaria do fomecedor ou através de cheque.
Subclausula Segunda — Durante a vigéncia da ATA o licitante detentor do preco registrado
devera manter as condicoes de habilitacao constantes do item HABILITACAO do Edital do
Pregao Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcricao.
Subclausula Terceira — Fica vedada a antecipacao de pagamento do objeto prestado, por forca
do que dispoe o § 2°, item III do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64.
Subclausula Quarta — Os pagamentos estarao condicionados a apresentacao da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo
comprovante, devendo ser efetuada a retencao na fonte dos tributos e contribuicoes, elencados
nas disposicoes determinadas pelos orgaos fiscais e fazendarios, em conformidade com as
normas vigentes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
13.1 Ficara impedido de licitar e de contratar com a Administracao Publica, garantida o direito
ao contraditorio e a ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado
no cadastro de fomecedores do municipio, sem prejuizo das sancoes previstas no edital de Pregao
Eletronico n° 016/2021 SAS/SRP, e das demais cominacoes legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar docmnentacao exigida no edital.
b) Apresentar documentacao falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidoneo.
t) Fizer declaracao falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subclausula Primeira — Sera aplicado ao licitante beneficiario da Ata de Registro dc Preeos,
caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,
multa
correspondente a 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
correspondente ao objeto nao fornecido, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contratar com Orgao/Entidades da Administracao Publica por um
periodo de até 05 (cinco) anos.

Subclausula Segunda — As multas a que se refere esta clausula serao cobradas diretamente do
licitante beneficiario da Ata de Registro de Precos, administrativa ou judicialmente.

Subclausula Terceira — Nenhuma penalidade sera aplicada sem a concessao da oportunida£\|.Ie
defesa por parte do licitante, na forma da lei.
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Subcláusula Quarta As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade,
estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo
Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N' 8.666193. no que não
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os
Princípios Gerais de Direito.
14.2 Esla ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de
Crateús ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de
sua assinatuÍa.

cLÁusuLA DÉcrlfi, eurNTA - Do FoRo
l5.l Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam seÍ resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:
ORGÃOS GESTORES - SECRETARIAS

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGAO GESTOR _ SECRETARIA
CPF N'

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

MUNIC Pto
VERDE

CPF N"
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Subclausula Quarta As demais penalidades, adverténcia e declaracao de inidoneidade, . . - »~
estarao sujeitos os licitantes da ata registro de precos, serao aquelas previstas no capitulo I
Lei 11° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1 Os casos omissos serao resolvidos de acordo com a Lei Federal N“ 8.666/93, no que nao
colidir com a primeira e nas demais normas aplicaveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ao os
Principios Gerais de Direito.
14.2 Esta ata de Registro de Precos devera ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de
Crateus ou por afixacao em local de costume até o quinto dia util do més subsequente a data de
sua assinatura.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - no FORO
15.1 Fica eleito 0 foro da cidade de Crateus, para conhecer das questoes relacionadas com a
presente ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signatarios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam 0
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das clausulas e condicoes.

SIGNATARIOS:
ORGAOS onsronns - SECRETARIAS

Ordenador da despesa |
Gerenciador do Registro de Precos i L‘ORGAO GESTOR _ SECRETARIA CPF N

EMPRESA DETENTORA no
REGISTRO DE PRECOS

"" EMPRESA: __ _
CNPJ: IQ ‘

CPF N”................... ............................. .. .

MUN CIPIO “
VEIEDE - -!"*-'



ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _/20XX.
Rr,LAÇÂo DAS UNTDADES oRÇAMENTÁm.q.s TNTTRESSADAS

1. SECRETARIA DE XXXXXXX
sncnrrÁmo: XXXXXXXXX
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_ DE REGISTRO DE PRECOS N“ /20______ XX.
RELACAO DAS UNIDADES ORCAMENTARIAS INTERESSADAS

1. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETARIO: XXXXXXXXX
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/2OXX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO
REGISTRADOS
RAZÁO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:

DOS FORNECEDORES COM PREÇOS

REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:

MUNrcípto
VERDE

I
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N” /20XX.
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _/_-
RELAÇÁO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA
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RELACAO E QUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _/_
REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESPECIFICAÇÃO »OS ITENS, QTIANTITATIVOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada entre o
Município de Crateús - Ceará e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à

realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n' 016/2021 SAS/SRP.
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ANEXO IV A ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° / 1'“ “W

REGISTRO DE PRECOS UNITARIOS
ESPECIFICACAO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

1)ATA=_/_/
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Precos n°........... .., celebrada entre 0
Municipio de Crateus - Ceara e a Empresa cujos precos estao a seguir registrados, em face a
realizacao do Pregao Eletronico para Registro de Precos n° 016/2021 SAS/SRP.
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